
 

 

 

FENIG 

Processo nº. 50/01.0361/26 

Rubrica: 50/50125 

  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – SRP 

LICITAÇÃO N.º   008/2026/FENIG -  

PROCESSO N.º  50/01.0361/26  

MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO – SRP 

JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DESPUTA:                      ABERTO 

ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA: R$ 164.320,00 

ORIGEM DOS RECURSOS:  RECURSOS PRÓPRIOS      

PROGRAMA DE TRABALHO:   13.392.5007.2079, 04.122.5001.2001, 04.122.5018.2013 E    

04.122.5013.2007              

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 

REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO:        10 DE NOVEMBRO DE 2026 ÀS 08 HORAS 

OBJETO:. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA OU EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM LOCAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, 

MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE STANDS EM PALLET PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

FUNDAÇÃO, TANTO PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS INSTITUCIONAIS QUANTO PARA AS 

AÇÕES DE APOIO AO MUNICÍPIO NO PERÍODO ESTIMADO DE NOVEMBRO DE 2026 ATÉ 

JANEIRO DE 2028, CONFORME ESPECIFICADO NO TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

 

O Edital, com as especificações da referida licitação, encontra-se disponível no Portal Nacional 

de Compras Públicas no endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br , no Portal de 

Compras do Governo Federal no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, além 

de estar à disposição dos interessados à Av. Governador Portela, 812, 2º andar, Centro, Nova 

Iguaçu/RJ, na sala da CPL, no horário de 09h às 15h, diariamente, exceto aos sábados, 

domingos e feriados, mediante entrega de 1 (uma) resma de papel A4, além de identificação do 

interessado. O Edital também poderá ser obtido, gratuitamente, no site oficial da FENIG no 

endereço eletrônico: https://fenig.novaiguacu.rj.gov.br . Informações referentes ao certame 

poderão ser obtidas por meio do telefone  

+55 (21)2698-5652 ou e-mail: fenig@novaiguacu.rj.gov.br  

 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA CONTRATAÇÃO: Fundação Educacional e Cultural de Nova Iguaçu/FENIG, 

situada na Av. Governador Portela, 812, 2º andar, Centro, Nova Iguaçu/RJ – CEP 26.221-030 

 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://fenig.novaiguacu.rj.gov.br/
mailto:fenig@novaiguacu.rj.gov.br
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ÓRGÃO PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 

IGUAÇU – SEMAS, situada na Rua Costa Rica, 143 – Centro – Nova Iguaçu – RJ – CEP 26.215-420. 

 

Fundação Educacional e Cultural de Nova Iguaçu, mediante a Pregoeira Viviane Silva Pinto de 
Moura, matrícula 50/027/09 e equipe de apoio Elaine Araújo da Fonseca, matrícula 
50/matrícula 50/019/08 e Marcelo José Soares de Souza, matrícula 50/003/06, designados pela 
Portaria nº 010 de 21 de fevereiro de 2025, publicado em Diário Oficial em 24/02/2025, torna 
público para conhecimento dos interessados, que estará realizando a licitação nº 
XXX/2026/FENIG na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO-SRP, critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR LOTE, em conformidade com as disposições da Lei 14.133, de 01 da abril de 2021, 
assim como o Decreto Municipal n.°12.997, de 21 de setembro de 2022, bem como as 
condições a seguir estabelecidas. 
 
 

1 – CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

 

1.1 - A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, no âmbito do 

Sistema de Compras do Governo Federal, disponibilizado no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br, mantido pela Administração Federal, e regulamentado 

pela Instrução Normativa nº 73 de 30 de setembro de 2022, a que as licitantes interessadas se 

submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio 

antes indicado, para obtenção da chave de identificação e da senha, no prazo mínimo de 3 

(três) dias úteis antes da data determinada para a realização do Pregão Eletrônico. 

 

1.2 - A sessão do presente pregão eletrônico será iniciada no dia 10 de novembro de 2026, no 
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, observando-se o modo de disputa 
ABERTO. 

 
1.3 - No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será adiada para o  

primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação expressa de outra data 

pelo Pregoeiro a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

 

1.4 - Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, 

exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer 

da etapa competitiva do pregão, o procedimento licitatório será suspenso e somente será 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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retomado após a comunicação aos participantes no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br . 

 

1.5 - A desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances não prejudica o seu transcurso. 

Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento de lances, 

estes continuarão a ser recebidos, retornando o Pregoeiro, quando possível, à sua atuação na 

etapa de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
1.6 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão será suspensa, sendo reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após 

comunicação aos participantes no próprio endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

1.7 – Ocorrendo divergência entre a descrição do código CATSER (Código de Serviço do 

Comprasnet) e a descrição/especificação do objeto deste Termo de Referência, prevalecerá a 

descrição do TR em detrimento do CATSER.  

 

2 – OBJETO  

 

2.1– A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO EM SERVIÇO DE LOCAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E 
DESMONTAGEM DE STANDS EM PALLET PARA ATENDER AS DEMANDAS DA FUNDAÇÃO, 
TANTO PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS INSTITUCIONAIS QUANTO PARA AS AÇÕES DE 
APOIO AO MUNICÍPIO NO PERÍODO ESTIMADO DE NOVEMBRO DE 2026 ATÉ JANEIRO DE 
2028. 

 

2.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante abaixo, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

 

Item CATMAT Descrição Unidade 
Quant.      
Total 

1 13099 

Locação, transporte, montagem, manutenção 
e desmontagem de stand de feira em pallet de 
madeira de tamanho 1,50m x 0,90m, com 
tampo de balcão e testeira em madeira. 

Unid./dia 3.160 

 

  

https://www.gov.br/compras/pt-br
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A divisão dos itens se dará da seguinte forma: 

 

FENIG – ORGÃO GERENCIADOR 

Item CATMAT Descrição Unidade 
Quant.      
Total 

1 13099 

Locação, transporte, montagem, 
manutenção e desmontagem de 
stand de feira em pallet de madeira 
de tamanho 1,50m x 0,90m, com 
tampo de balcão e testeira em 
madeira. 

Unid./dia 2.710 

SEMUNI – ORGÃO PARTICIPANTE 

Item CATMAT Descrição Unidade 
Quant.      
Total 

1 13099 

Locação, transporte, montagem, 
manutenção e desmontagem de 
stand de feira em pallet de madeira 
de tamanho 1,50m x 0,90m, com 
tampo de balcão e testeira em 
madeira. 

Unid./dia 450 

 

 

2.3. É vedada a participação do órgão ou da entidade em mais de uma Ata de Registro de 

Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital da 

licitação. 

 
3 – DA ESTIMATIVA DE PREÇO 

 
3.1 - O preço global estimado para o objeto desta licitação foi estimado pelo setor de 

planejamento da FENIG foi de R$ 164.320,00 (cento e sessenta e quatro mil e trezentos e vinte 

reais), conforme especificações do Termo de Referência e Anexo I. 

 
4 – IMPUGNAÇÕES E QUESTIONAMENTOS AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

4.1. Os questionamentos e impugnações de quaisquer interessados, inclusive licitantes, ao ato 

convocatório serão recebidos até 3 (três) dias úteis antes da data agendada para abertura da 
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sessão de julgamento, devendo ser protocolados no sistema eletrônico de compras ou 

encaminhados ao seguinte correio eletrônico fenig@novaiguacu.rj.gov.br 

 

4.1.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos para o 

certame. 

 

4.1.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

4.2. Os questionamentos e impugnações serão respondidos pelo Pregoeiro no sistema 

eletrônico de compras, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data de 

recebimento, observada como data limite o último dia útil anterior à data agendada para 

abertura da sessão de julgamento. 

 

4.2.1. As respostas aos questionamentos e impugnações também deverão ser disponibilizadas 

no sítio eletrônico da FENIG e no Portal Nacional de Compras Públicas.  

 

4.3. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações ou 

questionamentos, obrigarão a todos os licitantes, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das 

propostas. 

 

4.3.1. A reabertura do prazo importará na necessidade de publicação de novo aviso do edital no 

DOE-NI.  

 

5 – PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja previamente 

credenciado junto ao SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), e no 

mailto:fenig@novaiguacu.rj.gov.br
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sistema de compras do governo federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil, observado o manual 

técnico operacional do sistema eletrônico de compras. 

 

5.2. Para participação no Pregão Eletrônico-SRP, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

5.2.1. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, 

inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que 

inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que 

conhece e aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão 

Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e procedência dos itens que cotar. 

 

5.2.2. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico por 

seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso 

ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante. 

 

5.3. Poderão participar do presente pregão eletrônico, as pessoas físicas ou jurídicas que 

atenderem a todas as exigências quanto à documentação constantes deste Edital e de seus 

Anexos. 

 

5.4. Para os itens, cujo valor total é de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será 

exclusiva para as empresas enquadradas como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno 

Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI e Sociedades Cooperativas que 

observem o art. 34, da Lei nº 11.488/07, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, desde que atendam aos requisitos deste edital. 
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5.4.1. Os interessados que atendam aos requisitos do edital, porém não se enquadrem como 

Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores 

Individuais – MEI, e Sociedades Cooperativas que observem o art. 34, da Lei nº 11.488/07, 

também poderão apresentar propostas de preços para os itens cujo valor total seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais). Tal procedimento tem por objetivo viabilizar a aplicação do 

disposto no subitem 10.8 da Seção “Julgamento das Propostas”, quando suas propostas 

poderão vir a ser consideradas para efeito de julgamento, face à impossibilidade de se 

adjudicar os itens a empresas enquadradas como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno 

Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, e Sociedades Cooperativas que 

observem o art. 34, da Lei nº 11.488/07. 

 

5.4.2. Na hipótese de não haver a adjudicação dos itens cujo valor total seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), a nenhum licitante que concorra na qualidade de Microempresa – 

ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, e 

Sociedades Cooperativas que observem o art. 34, da Lei nº 11.488/07, o Pregoeiro procederá a 

abertura de nova sessão pública, ato contínuo, iniciando a fase de lances entre os proponentes 

que tenham, nas condições do subitem 5.4.1, apresentado proposta de preços. 

 

5.5. Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos 

limites previstos na referida Lei Complementar. 

 

5.6. A fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 



 

 

 

FENIG 

Processo nº. 50/01.0361/26 

Rubrica: 50/50125 

 

5.7. Não será permitida a participação em consócio, diante da justificativa apresentada no 

Termo de Referência deste Edital. 

 

5.8. Será admitida a participação de licitante sob a forma de cooperativa, desde que: 

a) A constituição e o funcionamento da cooperativa observem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 

19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

b) A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 

de receitas e despesas entre os cooperados; 

c) Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas. 

d) O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

5.9. É vedada a participação nesta licitação: 

I – daquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

II – de licitantes punidos com a sanção prescrita no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer 

esfera da Administração Pública. 

III - de licitantes punidos pela Administração Municipal com a sanção prescrita no inciso III do 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

IV - de pessoa jurídica sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou 

jurídicas, concorrendo entre si.  

V – de pessoas físicas ou de pessoas jurídicas cujos quadros sejam integrados por pessoas que 

mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
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com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.                  

 VI - de pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios qualquer pessoa ligada ao Prefeito, ao 

Vice-Prefeito, aos vereadores e aos servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a 

qualquer deles por matrimônio, ou parentesco afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou 

por adoção.  

VII – de autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

VIII - de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

IX – de pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

X - daquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

XI – de empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

XII – de pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

XIII – de agente público do órgão ou entidade licitante. 
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5.10. Os impedimentos de que tratam os itens II, III e IX do subitem anterior serão também 

aplicados ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

6 – CREDENCIAMENTO 

 

6.1 – Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do 

manual técnico operacional disponibilizado no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 
6.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG. 

 
6.3 – O referido credenciamento depende de registro cadastral atualizado no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 
6.4 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilização legal da 

licitante e do seu representante legal, além da presunção de sua capacidade técnica para 

realizar transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

6.5 – É de exclusiva responsabilidade do licitante a utilização da senha de acesso, inclusive 

qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao 

Provedor do Sistema ou à FENIG, promotora da presente licitação, responsabilidades por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
6.6 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

 

6.7 – A licitante que se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou sociedade cooperativa e que queira usufruir do tratamento 

privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal n.º 123/06, deverá manifestar, em 
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campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no referido diploma 

legal, especialmente no seu artigo 3º, sob as penas da lei, em especial do artigo 299, do Código 

Penal. 

 
6.8 - A falta da declaração de enquadramento da licitante nos termos do item 6.7 não 

conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei 

Complementar Federal nº 123/06. 

 
6.9 - A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa, empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa implicará a sua 

inabilitação quando a falsidade for constatada no curso do certame, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

6.10 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances oferecidos 

durante a sessão pública. 

 

 6.11 - Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

7 - APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS  

 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

7.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio eletrônico, por 

intermédio do endereço https://www.gov.br/compras/pt-br até a data e o horário 

estabelecidos para a abertura da sessão pública da presente licitação. 

 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 
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I - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

II - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

III - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

IV - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3.1. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7.3.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

7.3.2.1. Nos casos em que houver item/lote e exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item/lote; 

 

7.3.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

7.4. A falsidade da declaração de que tratam os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 

7.5. As licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas inseridas no sistema até a 

abertura da sessão pública da presente licitação. 

 

7.6. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante terá a opção de 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.6.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.6.2. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 7.6 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

7.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

8 - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

8.1. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

I – valor unitário para cada item, o valor total para os itens; 

II – marca; 

III – fabricante. 

 

8.1.1. A proposta deverá indicar os quantitativos cotados, que não poderão ser inferiores aos 

quantitativos máximos de cada item que poderá ser adquirido. 

 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto (tais como: despesas com transporte, seguro e frete, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) na data de entrega. 

 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

8.6. O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá 

apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 

26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de 

competição na licitação. 

 

8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.8. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às 

especificações contidas no Termo de Referência anexa a este Edital serão desconsiderados. 

 

8.9. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 

8.9.1. A proposta deverá observar, obrigatoriamente, que o prazo de entrega será de até 30 

(trinta) dias corridos, a contar da emissão/ recebimento da ordem de serviço. 

 

8.10. A proposta deverá ter prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias a contar da data da 

apresentação. 
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8.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo deste Edital 

referente ao orçamento estimado, conforme art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 8.11. 

 

9 – ABERTURA DA SESSÃO, PROCEDIMENTOS DO PREGÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1 – No dia e horário previstos, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico 

com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema. 

 

9.1.1 – Em caso de empate, será observado, em primeiro lugar, o disposto no art. 44, da Lei 

Complementar n.º 123/06 e, em segundo lugar, o disposto no art. 60, da Lei n.º 14.133/2021 e 

inexistindo, no mínimo, 3 (três) propostas que atendam as condições previstas no subitem 

anterior, os três licitantes melhor classificados, inclusive os empatados, poderão participar da 

etapa aberta competitiva. 

 

9.2. A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando-se o modo de disputa ABERTO. 

 

9.3. Aberta a etapa de lances, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance 

e do valor consignado no registro. 

 

9.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado, as regras de 

aceitação dos mesmos e o intervalo mínimo fixado neste edital. 
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9.5. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem ao último ofertado pela licitante e 

registrado no sistema, podendo o licitante exercer apenas uma única vez, observado o prazo de 

15 segundos do registro, a exclusão de lance inconsistente ou inexequível.  

 

9.6. Os lances deverão ser ofertados em referência ao valor total do objeto ou do item, 

obedecido o critério de aceitabilidade de preço previsto neste edital. 

 

9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

9.8. – O intervalo mínimo entre os lances ofertados, inclusive os intermediários, deverá ser de 

R$ 0,10 (dez centavo). 

 

9.9. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

 

9.10. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 

durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa 

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 

comunicação eletrônica automática via sistema. 

 

9.11- Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o subitem anterior, implica na 

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 

9.12. No modo de disputa aberto a etapa de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos, 

sujeito a prorrogação automática sucessiva de 2 (dois) minutos caso existentes lances ofertados 

no período de 2 (dois) minutos anteriores ao encerramento da etapa. 
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9.13. A etapa de lances será encerrada automaticamente pelo sistema após o período de 

prorrogação automática. 

 

9.14. Encerrada a sessão pública, caso a diferença percentual entre as duas propostas melhor 

colocadas seja igual ou inferior a 5%, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 

admitir o reinício da etapa competitiva para oferta exclusiva de lances intermediários de modo 

a definir as demais colocações. 

 

9.15. Encerrada a etapa competitiva, o sistema ordenará os lances em ordem crescente caso 

observado o critério de julgamento de menor preço e em ordem decrescente no caso de 

critério de julgamento de maior desconto.  

 

9.16. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos 

que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 

 

10 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 – Para julgamento do presente Pregão será adotado como critério de julgamento o 

MENOR PREÇO POR LOTE, adotando-se como critério de aceitabilidade das propostas o valor 

unitário e total da estimativa orçamentária, sendo desclassificada qualquer proposta de preços 

acima dos referidos critérios. 

 

10.2. As propostas de preço serão conferidas pelo Pregoeiro, que poderá corrigir erros 

aritméticos nos cálculos e somatórios, observadas as seguintes condições: 

I – onde houver discrepância entre os valores em algarismos e por extenso prevalecerão os 

valores por extenso 

II – onde houver discrepância entre os preços parciais e o valor total prevalecerão os preços 

parciais, refazendo-se o somatório; 
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III – onde houver discrepância entre o preço unitário e o preço multiplicado pela quantidade 

prevalecerá o primeiro; 

IV – em se tratando de manifesto erro de digitação, como no caso de equívoco quanto às casas 

decimais, poderá o mesmo ser corrigido, independentemente dos critérios definidos acima; 

V – em se tratando de omissão de um item de valor irrisório para o total cotado, poderá se 

considerar o mesmo incluído no preço total sem qualquer acréscimo. 

 

10.2.1. A correção dos preços nas condições previstas neste Edital poderá ser objeto de objeção 

pelo proponente, que, ao apresentá-la, ensejará a desclassificação da proposta. 

 

10.3. Serão desclassificadas, também, as propostas que apresentem uma das seguintes 

situações: 

I – contiver vícios insanáveis; 

II – contenham reservas ou condições limitadoras à observância dos termos deste Edital e seus 

anexos; 

III – contenham omissões em relação a dados exigidos por este edital imprescindíveis para a 

avaliação da melhor proposta, inclusive para confirmar sua viabilidade; 

IV – apresente preço manifestamente inexequível; 

V – possuam preço global ou unitário acima do valor estimado para esta licitação;  

VI – que apresentem preços irrisórios ou de valor zero incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 

VII – não contenham declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega. 

VIII – não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

10.3.1. No caso do Pregoeiro considerar o preço de algum item ou do objeto inexequível, 

concederá ao respectivo licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para que demonstre a 
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viabilidade do proposto mediante documentação comprovando que os custos dos insumos de 

produção do item que pretende fornecer são coerentes com os de mercado ou que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento do objeto contratado. 

 

10.4. Em relação aos itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, cujo valor não supere a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, em caso de empate entre duas ou mais 

propostas após o encerramento da etapa de lances, ou caso inexistam lances, o critério de 

desempate será, em primeiro lugar, a preferência prevista no art. 44, da Lei Complementar n.° 

123/06 e, em segundo lugar, deve ser observado o disposto no art. 60, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

10.4.1. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial, e o sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada - se esta for empresa de maior porte -, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

 

10.4.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

10.4.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

 

10.4.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

10.4.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

10.4.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 10.4 deste Edital, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

10.4.7. A condição prevista no subitem 10.4 deste Edital, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por licitante sujeito ao regime diferenciado da Lei 

Complementar n.º 123/06. 

 

10.5. Havendo empate entre duas ou mais propostas após o encerramento da etapa de lances 

ou caso inexistam lances, uma vez que tenha sido observado o procedimento do item 10.4 nas 

hipóteses em que aplicável, o critério de desempate se dará conforme o disposto no art. 60, da 

Lei n.º 14.133/2021, nessa ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
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10.5.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

10.6. As disposições do item 10.5 acerca do desempate também se aplicam para os itens/lotes 

cujo valor supere a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte, bem como para os itens/lotes cuja disputa seja exclusiva para micro e 

pequenas empresas. 

 

10.7. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

10.8. Não havendo vencedor entre empresas enquadradas como EPP, ME, MEI e Sociedade 

Cooperativa, o Pregoeiro procederá na conformidade com o disposto nos subitens 5.4.1 e 5.4.2, 

iniciando a fase de lances entre os proponentes que, mesmo não concorrendo na qualidade de 

EPP/ME/MEI/Sociedade Cooperativa, tenham apresentado proposta. 

 

10.9. Encerrada a fase competitiva e adotados os critérios de resolução de eventual empate, o 

Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, deverá negociar diretamente com o licitante 

classificado em primeiro lugar mediante comunicado no sistema eletrônico, devendo fixar 

prazo máximo de 10 (dez) minutos para oferta de proposta mais vantajosa à Administração, 

inclusive, quanto a condições de execução do objeto e prazos de entrega. 
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10.10. Frustrada a negociação, caso a melhor proposta não observe a estimativa de valor 

elaborada, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com os demais licitantes, observada a 

ordem de classificação da etapa competitiva e o prazo disposto no item anterior. 

 

10.11. Concluída a negociação e analisada a conformidade da proposta melhor classificada com 

a estimativa elaborado pela Administração e as demais diretrizes fixadas no edital e anexos, o 

resultado provisório será proclamado pelo Pregoeiro e divulgado no sistema eletrônico.   

10.12. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços 

ofertados na fase competitiva, assim como eventual documentação complementar, em arquivo 

único compactado, dentro do prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, a contar 

da solicitação do pregoeiro.  

 

10.13. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os 

atos e ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

11- HABILITAÇÃO 

 

11.1. Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor valor, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação do licitante vencedor. 

 

11.1.1. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante 

por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

 

11.2. O Pregoeiro passará ao julgamento da habilitação observando as seguintes diretrizes: 

 

a) O Pregoeiro deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a permanência, no certame, de licitante declarada 

impedida de contratar com a Administração Municipal ou declarada inidônea. 
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b) O Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante detentora 

da oferta de menor valor através da análise dos documentos enviados em formato digital por 

meio do sistema eletrônico ou através de consulta on line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como apreciará eventual documentação 

complementar pontualmente exigida; 

 

c) Caso os dados e informações existentes no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF não atendam aos requisitos estabelecidos neste edital, o Pregoeiro 

verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante consultas 

efetuadas por outros meios eletrônicos que julgar adequados; 

 

c.1) Essa verificação será registrada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser 

anexados aos autos do processo administrativo respectivo os documentos obtidos por 

meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

 

d) O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a realização de 

diligências para confirmar a regularidade da licitante quanto às condições de habilitação, 

indicando desde logo a data e hora em que a sessão será reaberta. 

 

e) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

equipamentos ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere a 

alínea “b”. Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, mediante 

decisão motivada. 

 

f) Os documentos necessários à habilitação, o certificado de registro cadastral e a certidão 

de pré-qualificação porventura exigidos deverão ser remetidos em formato digital via sistema 

eletrônico observado o prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, a contar da 

solicitação emitida em comunicado pelo Pregoeiro.   
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11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

11.4. Não serão aceitos protocolos como substitutos de quaisquer das documentações exigidas 

neste Edital. 

 

11.5. Em substituição aos documentos de habilitação, poderá a licitante apresentar Certificado 

de Registro Cadastral nos termos do art. 93 do Decreto Municipal n.º 12.997/2022, com 

exceção dos documentos com a validade expirada e os atestados de habilitação técnica e 

econômico-financeira não contemplados no registro. 

 

11.6.  A certidão de pré-qualificação prevista no art. 58 do Decreto Municipal n.º 12.997/2022 

substitui os requisitos de qualificação técnica exigidos neste edital, devendo tal certidão ser 

remetida ao Pregoeiro em formato digital em conjunto com os demais documentos de 

habilitação não compreendidos no SICAF.  

 

11.7. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

11.8. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

I - Habilitação Jurídica: 

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações subsequentes, em vigor e 

atualizados, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, em se 
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tratando de sociedade empresária, onde a empresa deverá comprovar que possui objeto 

social compatível com o licitado; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deverão ser acompanhados de 

prova da diretoria em exercício e devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

 

c) Documentos, devidamente registrados no Registro Público das Empresas Mercantis, 

que indiquem os atuais administradores e/ou diretores das sociedades empresárias; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

 

e) Atos constitutivos devidamente registrados no cartório competente, em se tratando de 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI; 

 

f) Cédula de identidade e Certidão de matrícula no Registro Público de Empresas 

Mercantis, no caso de empresa individual. 

 

II – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

 



 

 

 

FENIG 

Processo nº. 50/01.0361/26 

Rubrica: 50/50125 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, 

através da apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais, à Dívida Ativa da União e à Previdência Social (ou positiva com efeito de 

negativa), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprovando a inexistência tanto de débitos 

inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa da União, ou outra equivalente; 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, que 

consistirá em certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, na forma da lei;  

 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, observadas as seguintes hipóteses e 

condições: 

I - Para todos os licitantes sediados no Município de Nova Iguaçu:  

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais; ou 

 

ii) Certidão Positiva com efeito de Negativa.  

 

II - Para os licitantes que não possuem qualquer inscrição, ainda que eventual, neste 

Município: 

 

i) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com efeito de Negativa 

expedida pelo Município de sua sede. 

 

III – Para todos os licitantes que possuam inscrição, ainda que eventual, no cadastro 

imobiliário do Município de Nova Iguaçu: 

I) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa do Município de Nova Iguaçu (antiga Certidão de Regularidade Fiscal); e 

conjuntamente, 
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II) Certidão Negativa de Débitos Municipais ou Positiva com Efeitos de Negativa, 

expedida pelo Município de sua sede. 

 

f) Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

g) Prova de regularidade Trabalhista através de apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva (com efeito de negativa) de Débitos Trabalhistas 

com os mesmos efeitos da CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011 e a Resolução 

Administrativa TST n° 1470/2011. 

 

h) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, em 

obediência à Lei nº 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho no 

Estado onde as licitantes tenham sede, ou Declaração que não emprega menor, conforme 

abaixo: 

 

- Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, para 

fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: 

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

 

III – Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para as empresas sediadas no Município do Rio de 

Janeiro, a prova será feita mediante apresentação de certidões expedidas pelos 1º, 2º, 3º 

e 4º ofícios do Registro de Distribuição. As empresas sediadas em outras Comarcas do 

Estado do Rio de Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar Certidão Negativa de 
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Falências de todos os ofícios do Registro de Distribuição de sua jurisdição e declaração 

passada pelo fórum local ou Juízo distribuidor, indicando quantos cartórios ou ofícios de 

registros competem àquelas distribuições; 

 

a.1) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso 

seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, 

que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.  

 

    b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que deverá vir acompanhado de demonstrativo 

assinado por representante legal do licitante e por contador registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, comprovando possuir, até a data da abertura desta licitação, 

boa situação financeira, através dos índices financeiros e econômicos abaixo 

discriminados, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta, discriminando ainda os índices, conforme abaixo:  

 

• Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um), obtido com a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

      ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

              

• Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um), obtido com a aplicação da 

seguinte    fórmula: 

 

 ILC= AC / PC 
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Onde: AC é o ativo circulante; PC é o passivo circulante; RLP é o realizável a longo prazo; 

ELP é o exigível a longo prazo e AT é o ativo total.             

b.1) Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída a menos de dois exercícios, os 

documentos contábeis exigidos na alínea b serão limitados ao último exercício financeiro, 

autorizada para as pessoas jurídicas instituídas no exercício de publicação deste edital a 

substituição dos documentos contábeis pelo balanço de abertura assinado por 

contabilista habilitado e pelo represente da pessoa jurídica. 

 

b.2) Na hipótese da licitante apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer um dos 

índices constantes da alínea “a”, a boa situação financeira poderá ser comprovada 

mediante prova de possuir patrimônio líquido positivo mínimo correspondente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação. 

 

b.3) Entenda-se por “apresentado na forma da Lei”. 

 

• As demonstrações Contábeis devem estar com o termo de abertura e de 

Encerramento devidamente registrados ou arquivados na Junta Comercial do 

estado, ou Cartório pertinente, com as respectivas folhas numeradas, ou seja, 

cópia fiel do livro Diário, autenticado. Em se tratando de empresas sujeitas à 

tributação do imposto de renda com base no lucro real que se enquadra na 

Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007, deverá apresentar a 

Escrituração Contábil Digital (ECD) transmitida ao Sistema Público de Escrituração 

Digital, por meio de Recibo de Entrega de Livro Digital; 

• As empresas constituídas na forma de Sociedade Anônima poderão apresentar 

cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União, do Estado, ou Distrito 

Federal, conforme o lugar em que esteja situada a empresa, ou em jornal de 

grande circulação; 
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•  As Demonstrações Contábeis devem ser referentes a um exercício completo, 

exceto o Balanço de Abertura que será apresentado por Empresa constituída no 

exercício em curso; 

• Até 30 de junho serão aceitas Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício 

encerrado. Após essa data, é obrigatória a apresentação das Demonstrações do 

último exercício encerrado; 

A apresentação das Demonstrações Contábeis é obrigatória para análise econômico–financeira 

de todas as pessoas jurídicas, independente do porte, classificação ou enquadramento para fins 

tributários. 

 

c) comprovação de possuir capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

estimado para a contratação na data de abertura do pregão. 

 

IV – Da Qualificação Técnica: 

 

a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante executa ou executou de forma satisfatória serviço 

de características semelhantes aos objetos desta licitação; 

   V -  Declarações: 

 

   V.1 - Declaração, conforme modelo em anexo, que:  

 

• licitante atende aos requisitos de habilitação, declarando a veracidade das 

informações prestadas; 

• A pessoa jurídica não possui em seus quadros pessoas que mantenham 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
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gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

• A pessoa jurídica não possui em seus quadros pessoas ligadas a integrantes 

do Poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores 

Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo 

até o segundo grau, ou por adoção, nos termos do Art.119 da Lei Orgânica 

Municipal;  

• A licitante se compromete a garantir o prazo de validade dos  preços e 

condições constantes da proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da 

data da apresentação da mesma; 

• A licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas;  

• A licitante assegura ter pleno conhecimento da legislação pertinente à 

contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;  

• A licitante não se encontra cumprindo nenhuma das penalidades previstas 

na Lei n.º 14.133/2021 e na Lei n.º 12.846/13; 

• A proposta econômica do licitante compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data da apresentação. 

V.2 – Declaração, conforme modelo anexo, em que o licitante que tenha assinalado em campo 

próprio do sistema eletrônico que se enquadra no regime da Lei Complementar n.º 123/06 

assegure que: 

Os valores dos contratos vigentes eventualmente firmados com a 

Administração Municipal não superam a receita bruta máxima admitida para 

enquadramento na Lei Complementar n.º 123/06.  
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11.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal (elencados nas alíneas b, c, d e e do item 

11.8, II) somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

11.9.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder às fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação dos documentos de habilitação ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

11.10. Em se tratando de item/lote com valor estimado inferior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na hipótese de cuidar-

se de microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual e sociedades 

cooperativas que observem o art. 34, da Lei nº 11.488/2007, não obstante a obrigatoriedade de 

apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal, 

social e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de 

nota de empenho.  

 

11.10.1. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a licitante 

beneficiária da Lei Complementar n. 123/06 for declarada vencedora do certame para a 

regularização da documentação, realizando o pagamento ou o parcelamento do débito e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de negativa. O prazo a que se 

refere este subitem poderá, a critério do Município de Nova Iguaçu, ser prorrogado por igual 

período, consoante artigo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/06, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147/14. 

 

11.10.2. Caso não demonstrada a regularidade fiscal, social e trabalhista na forma do subitem 

anterior, a licitante será inabilitada, devendo o Pregoeiro analisar a documentação apresentada 

pelos demais interessados classificados, observada a ordem cronológica de classificação.  

11.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

11.12. Nos casos em que a validade da certidão apresentada não estiver expressa no 

documento, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de 

emissão, sendo que a certidão de ICMS para Contribuinte terá validade de 180 (cento e oitenta) 

dias e para Não Contribuinte terá a validade de 12 (doze) meses. 

 

11.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

11.14. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

 

11.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 11.2, f. 

 

11.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 
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11.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

11.18. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital acerca da habilitação, ou no 

caso de inversão de fases, quando houver a habilitação seguida da classificação da proposta, a 

licitante será declarada vencedora do pregão e será convocada para subscrever o 

contrato/retirar a Nota de Empenho. 

 

12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1. O cabimento de recurso em face da inabilitação ou da desclassificação do licitante está 

condicionado à imediata manifestação da intenção de recorrer pela parte interessada que deve 

ser feita em campo próprio do sistema, observado o prazo de 10 minutos a partir do 

comunicado remetido pelo Pregoeiro.  

 

12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro e sua falta importará na 

preclusão do direito.  

 

12.2. As razões de recurso deverão ser apresentadas, em momento único, no prazo de 3 (três) 

dias úteis a contar da divulgação da ata de habilitação ou da ata de julgamento das propostas, 

caso adotada a inversão de fases.  

 

12.3. As contrarrazões deverão ser apresentadas no mesmo prazo do subitem anterior contado 

a partir da divulgação da interposição do recurso no sistema eletrônico. 

 

12.4. O Pregoeiro poderá exercer juízo de reconsideração no prazo de 3 (três) dias úteis a 

contar do recebimento do recurso no sistema eletrônico. Caso não seja reconsiderada a decisão 
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recorrida, o recurso deverá ser remetido à autoridade superior para a devida apreciação, 

observado o prazo de 10 (dez) dias úteis da remessa.  

12.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, de acordo com art. 168, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

 

12.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento, devendo ser assegurado aos licitantes acessos a todos os documentos 

necessários à defesa de seus direitos. 

 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Após proclamação do resultado definitivo com indicação do licitante vencedor, o agente 

de contratação, mediante mensagem no sistema eletrônico, deverá consultar os demais 

participantes, observado a ordem cronológica de classificação, sobre o interesse na formação 

do cadastro de reserva. 

 

13.2. Encerrada a sessão de julgamento, os autos serão remetidos à autoridade superior para 

adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor pelo Pregoeiro e homologação do 

procedimento, observados os termos do art. 35 do Decreto Municipal n.º 12.997/2022.   

 

14 - FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

14.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

 

14.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade ou não de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto, conforme disposto no edital, e se obrigar nos limites dela; 
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14.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

a) Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 

licitação; e 

b) Mantiverem sua proposta original. 

14.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

14.2. O registro mencionado no item 14.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

14.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

 

14.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e que mantiveram suas 

propostas originais somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas na ata. 

 

14.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Portal 

Nacional de Contratações Públicas e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

 

14.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
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cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

14.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 14.1.2, ‘a’ aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

14.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

15 – FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo máximo de 07 

(sete) dias, prorrogável uma única vez por igual período, assinar a ata de registro de preços. 

 

15.1.1. A prorrogação do prazo deve ser expressa e fundamentadamente requerida pelo 

adjudicatário, cabendo à Administração analisar o pedido formulado.  

 

15.1.2. Não sendo assinado o contrato ou retirado/assinado o documento equivalente dentro 

do prazo de validade da proposta vencedora por motivo atribuível à Administração, a proposta 

poderá ser prorrogada por até 60 (sessenta) dias, se o proponente, consultado pela 

Administração, assim concordar. 
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15.2. Quando a quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for suficiente para suprir a 

demanda estimada, ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos 

fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja 

atingida a quantidade total estimada para o item ou grupo de itens. 

 

15.3. No ato de assinatura da ata, será exigida prova da manutenção das condições de 

habilitação demonstradas na fase de julgamento, devendo ser reapresentadas certidões ou 

documentos cuja validade tenha expirado no período transcorrido. 

15.4. O não comparecimento no prazo no item 15.1 ou a não comprovação das condições de 

habilitação acarretarão, além da imputação das sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021 e da 

perda da garantia de proposta ofertada, o cancelamento do registro de preços, com a 

consequente convocação dos licitantes que integram o cadastro de reserva para manifestação 

de vontade quanto à formalização da ata de registro observado o valor apresentado pelo 

licitante classificado em primeiro lugar. 

 

15.5. Caso nenhum dos licitantes que integram o cadastro de reserva nas condições do subitem 

anterior aceite formalizar a ata, o Pregoeiro deverá convocar os demais cadastrados, observada 

a ordem de classificação, para manifestação de interesse na contratação pelos preços ofertados 

nas respectivas propostas, desde que observada a estimativa de valor fixada pela 

Administração.  

 

15.6. A formalização da ata nas condições do item anterior deve ser precedida de negociação 

com o licitante interessado de modo a buscar preços e condições mais vantajosas para a 

Administração. 

 

16 – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. A ata de registro oriunda do presente procedimento vigorará pelo prazo de 12 (doze) 

meses, prorrogável exclusivamente no caso de existência de saldo não executado, mediante 
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expressa e adequada justificativa, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços 

registrados mediante cotação realizada nos termos do art. 24 do Decreto Municipal n.º 

12.997/2022. 

  

16.2. A prorrogação da ata deverá ser formalizada mediante termo aditivo.  

 

16.3. Os prazos de vigência dos eventuais contratos decorrentes do registro observarão os 

limites previstos no Capítulo V do Título III da Lei 14.133/2021. 

 

17 – ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

17.1. A ordem de execução de serviço, deverá ser emitida pelo órgão gerenciador ou pelos 

órgãos participantes e aderentes observando-se os quantitativos, conforme previstos no Termo 

de Referência.  

 

17.2. O prazo para a prestação de serviço do objeto será de até 03 (três) dias, a contar da 

emissão da ordem de execução de serviço ou da retirada da nota de empenho, podendo ser 

prorrogado a critério da Administração, mediante requerimento fundamentado do contratado. 

 

17.3. O início da contagem do prazo para atendimento da ordem de fornecimento somente 

ocorrerá a partir da certeza de ciência do fornecedor registrado.  

 

17.4. O não atendimento tempestivo da ordem de fornecimento, sem justificativa adequada, 

poderá ensejar o cancelamento do registro de preços, sem prejuízo das imputações das 

sanções previstas neste Edital.  

 

18 - ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

18.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
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19 – ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

19.1. Caso os preços registrados se tornem maiores que os valores atualizados de mercado 

apurados em cotação, deverá o órgão gerenciador iniciar negociação com o fornecedor 

registrado e, em caso de insucesso, promover sua liberação. 

 

19.2. Os preços registrados poderão ser objeto de atualização, mediante expresso e 

fundamentado pedido formulado pelo fornecedor, desde que comprovada a substancial 

discrepância destes com os valores atualizados de mercado.  

 

19.2.1. O pedido de atualização deverá ser formulado de acordo com as diretrizes estabelecidas 

no art. 91 do Decreto Municipal n.º 12.997/2022. 

 19.2.2. A atualização somente será realizada caso comprovados os fatos ensejadores do pedido 

e a Administração não exerça o direito de liberar o fornecedor do registro. 

 

19.2.3. A não comprovação dos fatos ensejadores do pedido importará em seu indeferimento, 

permanecendo o fornecedor obrigado aos termos originais da ata de registro.  

 

19.3. A discrepância de preços apurada após análise de pedido de adesão na forma do subitem 

18.7.1 deste Edital importará na negociação dos preços registrados, para sua redução, com o 

intuito de adequá-los ao mercado.  

 

19.4. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, observada a instrução processual 

respectiva, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto 

aos fornecedores. 

 

19.4.1. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 
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decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão 

contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

 

20 – ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

 

20.1. As eventuais alterações da ata de registro de preços não poderão acarretar aumento dos 

quantitativos registrados, inclusive nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021. 

  

20.2. Os eventuais contratos decorrentes do registro de preços poderão ser alterados de 

acordo com as diretrizes da Lei Federal n.º 14.133/2021, observando-se, quanto aos acréscimos 

e supressões, a aplicação do limite legal relativo ao contrato individualmente considerado, e 

não à ata de registro de preços 

 

21 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. O registro de preço de fornecedor poderá ser cancelado quando:  

I - for atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços;  

II - o contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela 

Administração;  

III - o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior aos preços praticados no mercado;  

IV - estiverem presentes razões de interesse público; e  

V - restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de 

caso fortuito ou força maior. 

 21.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador, 

após manifestação da fiscalização contratual. 

 

22 - RECEBIMENTO 
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22.1. O objeto do contrato será recebido pela efetiva entrega do bem, observada a seguinte 

forma: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato no ato da entrega mediante 

assinatura de termo circunstanciado firmado pelas partes; 

b) definitivamente, no prazo de 3 (três)dias do recebimento provisório, pelo fiscal do contrato, 

mediante termo detalhado de atendimento dos requisitos e diretrizes fixadas no termo de 

referência e no edital.  

 

22.2. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o recebimento 

definitivo será sobrestado até que os reparos ou substituições sejam realizados. 

22.3. A ultrapassagem do prazo fixado na alínea b do subitem 22.1 sem manifestação do fiscal 

do contrato não importa na presunção de recebimento definitivo, cabendo ao contratado o 

direito de apresentar requerimento expresso perante o órgão ou entidade responsável pela 

contratação. 

 

22.4. O termo circunstanciado mencionado na alínea a do subitem 22.1 deve indicar 

expressamente sua vinculação ao recebimento provisório, resguardando o direito da 

Administração de rejeitar o produto não emitindo o recebimento definitivo.  

 

22.5. Inobservadas as condições contratadas, o fiscal do contrato deverá rejeitar o produto de 

forma sumária quando da entrega ou após as devidas análises e verificações, não assinando o 

termo de recebimento definitivo e fixando prazo para a reparação, substituição ou retirada do 

bem pelo contratado.   

          

23 - FISCALIZAÇÃO  

 

23.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação será realizada por servidor 

efetivo designado em ato da autoridade máxima do órgão ou entidade responsável pela 
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contratação, atendidas as diretrizes e condicionantes previstas nos artigos 10 e 11, do Decreto 

Municipal n.º 12.997/2022. 

23.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com os artigos 119 e 120 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

24 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

 

24.1. A inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração nos termos do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, sujeita a 

licitante vencedora, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado 

o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

a) advertência pela inexecução parcial do contrato; 

 

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em 

atraso que será convertida em compensatória nos casos de rescisão por culpa do contratado; 

 

c) multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 

aplicada de acordo com a gravidade da infração, exceto nos casos de rescisão por culpa do 

contratado. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver 

sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 30% (trinta por cento); 

 

d) multa de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão por culpa do 

contratado;  
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e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo de 3 

(três) anos;  

 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 

mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.  

 

24.1.1. A imposição de multa igual ou inferior a 5% do valor do contrato e a aplicação da sanção 

de advertência pode ser levada a efeito pelo fiscal do contrato que deverá providenciar a 

notificação do contratado observado o prazo de defesa de 15 dias úteis. 

 

24.1.2. Nos demais casos, a sanção deve ser imposta pela autoridade máxima do órgão ou 

entidade responsável pela contratação, devendo ser instituída comissão para apuração nos 

casos de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, observado o 

procedimento descrito no Decreto Municipal n.º 12.997/2022. 

 24.1.3. As sanções previstas nas alíneas a, e e f do subitem 24.1 podem ser cumulativamente 

aplicadas com as sanções pecuniárias. 

 

24.2. Os valores das multas serão deduzidos dos eventuais créditos contratuais do contratado, 

devendo em caso de saldo ser retida a garantia de execução contratual ofertada, ensejando 

ainda a inscrição em dívida ativa para cobrança judicial em caso de insuficiência das referidas 

quantias.  

 

24.3. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato 

nem tampouco afasta o dever do contratado de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

 

24.4. A aplicação das sanções prevista neste item observará o disposto na Lei n.º 14.133/2021 e 

no Decreto Municipal 12.997/2022. 
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24.5. Os prazos das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade, assim como a delimitação do quantum das sanções pecuniárias observarão as 

diretrizes fixadas no art. 156, parágrafo 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

24.6. A notificação do contratado dar-se-á por qualquer meio que assegure a certeza de ciência, 

admitindo-se publicação em edital em caso de retorno negativo de aviso de recebimento ou de 

comunicação eletrônica.  

 

24.7. A prática de ato tipificado na Lei n.º 12.846/13 será apurada em autos próprios, 

observado o procedimento do referido diploma legal, inclusive, nos casos em que os referidos 

atos também se enquadrarem nas infrações descritas na Lei n.º 14.133/2021. 

 

25 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

25.1. A FENIG fará o pagamento, por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pelo 

contratado e aceita pelo FENIG.     

 

25.2. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente à entrega efetiva do objeto da 

licitação, nos exatos termos exigidos pelas diretrizes fixadas no Termo de Referência. 

 

25.3. Eventuais discrepâncias no objeto entregue poderão acarretar glosa no valor da solicitação 

de pagamento. 

 

25.4. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio observado o 

disposto no Decreto Municipal nº 12.997/2022. 

 

25.5. O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias contado da data de apresentação do pedido. 
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25.6. Caso se faça necessária à representação de qualquer fatura ou complementação de 

documentação pelo contratado, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, voltando a 

transcorrer a partir da data do cumprimento da exigência. 

 

25.7. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou 

fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA-E e 

serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 

compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

25.8. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao Município, será devido o 

pagamento de 0,1% (um décimo por cento) ao mês, caso inexista justificativa adequada para a 

ocorrência do atraso. 

 

25.9. Os pagamentos realizados pelo Município em prazo inferior ao estabelecido no item 26.5 

serão realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 

antecipação.  

 

26 – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

 

26.1. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período 

de 12 (doze) meses a contar da data do orçamento estimado ou, caso tenha havido atualização 

ou revisão dos preços da ata previamente à contratação, pelo período de 12 (doze) meses a 

contar de tal fato.  

26.2. Os eventuais reajustes só poderão ocorrer, mediante expresso e fundamentado 

requerimento do contratado, com periodicidade anual e deverão utilizar o índice IPCA-E. 

 

26.2.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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26.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

26.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

26.4. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

 

26.4.1. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o 

índice de reajuste, deverá, a requerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo 

aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo 

se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 

26.4.2. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado 

tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

 

26.5. O contratado deverá apresentar seu pleito de reajuste devidamente instruído, dentro de 

60 (sessenta) dias a contar da divulgação do índice correspondente ao mês do reajuste, sob 

pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211 do Código Civil.  

 

26.5.1. A apresentação do pedido dentro do prazo previsto no subitem acima ensejará a 

produção de efeitos financeiros a contar da data-base prevista no contrato. 

 

26.6. A revisão do contrato poderá ser realizada a qualquer tempo, desde que observado o 

prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados da data do evento ensejador do desequilíbrio e 

que o pedido correspondente seja formalizado durante a respectiva vigência contratual, ou, em 

caso de prorrogação, antes da assinatura do termo aditivo, sob pena de preclusão do direito. 
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26.7. Os pedidos de reajustamento em sentido estrito e revisão deverão observar as diretrizes 

fixadas no Decreto Municipal n.º 12.997/2022.  

 

27 – ESTIMATIVA DE PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

27.1. O valor total para a execução do objeto desta licitação foi estimado pela Fundação 

Educacional de Nova Iguaçu em R$ 164.320,00 (cento e sessenta e quatro mil e trezentos e 

vinte reais), conforme especificações do Termo de Referência. 

 

27.2. As despesas com a execução do objeto da presente licitação, durante o exercício de 2024, 

correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas: 

FENIG 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00  

PROGRAMA DE TRABALHO: 13.3921.5007.2079 

FONTE DE RECURSO:  15000000 - Recursos não vinculados de impostos 

 

SEMUNI  

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00  

PROGRAMA DE TRABALHO: 04.122.5001.2001, 04.122.5018.2013 E 04.122.5013.2007 

FONTE DE RECURSO:  15000000 - Recursos não vinculados de impostos 

 

27.3. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação orçamentária 

própria.  

28 – SUBCONTRATAÇÃO 

 

28.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
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29.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanear erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas ou aqueles relacionados aos documentos de 

habilitação, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

29.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas ou da habilitação, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

29.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições 

deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal n.º 12.997/2022. 

 

29.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio. 

 

29.4. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 

vigor. 

 

29.5. A FENIG não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 

29.6. Na contagem dos prazos estabelecidos no procedimento licitatório serão observadas as 

diretrizes fixadas no art. 183 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

29.7. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 71 da Lei Federal 14.133/2021, 
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assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de 

revogação ou anulação.   

29.8. Integram este Edital os seguintes Documentos:  

ANEXO I     –   Termo de Referência; 
ANEXO II    –   Formulário Oficial de Proposta; 
ANEXO III –  Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
ANEXO IV –   Declaração Específica; 
ANEXO V – Carta de Credenciamento; 
ANEXO VI    – Declaração de Beneficiária da Lei Complementar 123/2006; 
ANEXO VII   – Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art.7º da                

Constituição Federal; 
ANEXO VIII  –  Declaração Que Não Emprega Menor; 
ANEXO IX    –  Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO X –       Minuta do Contrato 

 
Nova Iguaçu, 19 de novembro de 2026. 

 
 

.............................................................................. 
ÍSIS PONTE NEREL SILVA 

ASSESSORA TÉCNICA – MAT 5050125 
 
 

ANEXO I 
 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETIVO 

 

Trata-se de solicitação para Sistema de Registro de Preço para futura ou eventual contratação 

de empresa especializada na LOCAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E 

DESMONTAGEM DE STANDS EM PALLET PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

FUNDAÇÃO, TANTO PARA A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS INSTITUCIONAIS QUANTO 

PARA AS AÇÕES DE APOIO AO MUNICÍPIO NO PERÍODO ESTIMADO DE NOVEMBRO 

DE 2026 ATÉ JANEIRO DE 2028, conforme especificações e quantidades descritas neste 

Termo de Referência e nos seus respectivos anexos.  
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A licitação será realizada na modalidade: Pregão, na sua forma eletrônica, menor preço por 

item, conforme preceituam a Lei Federal n° 14.133/2021 e art. 30 do Decreto Municipal n° 

12.997/2022. 

 

O modo de disputa a ser adotado é o da proposta aberta. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

Da Contratação  

Diante da expressiva expansão do Programa Municipal de Artesanato de Nova Iguaçu, visto 

através do crescimento contínuo no registro de novos artesãos e pela multiplicação de eventos 

públicos, se faz necessária a ampliação do escopo de locação de estruturas de stands em 

pallets de madeira. 

A presente contratação visa assegurar a infraestrutura logística e o suporte operacional 

necessários para a sustentabilidade das feiras promovidas ou chanceladas por esta Fundação, 

abrangendo os anos de 2026, 2027 E 2028. 

Tendo em vista que esta Fundação é responsável pela gestão e execução do Programa 

Municipal de Artesanato de Nova Iguaçu – PMANI, lhe compete também a organização, 

administração e apoio às feiras e demais ações de promoção do artesanato realizadas ou 

chanceladas pelo Município, incluindo a disponibilização da infraestrutura necessária para a 

participação dos artesãos. 

Sendo assim, a presente contratação visa assegurar a disponibilidade de STANDS em pallets 

de madeira para utilização nas feiras de artesanato, proporcionando estrutura adequada para a 

exposição e comercialização dos produtos, de forma organizada e padronizada. Os STANDS 

serão disponibilizados gratuitamente aos artesãos participantes, mediante inscrição prévia em 

formulário próprio e conforme os critérios estabelecidos pela FENIG. 

A disponibilização dessa estrutura contribui diretamente para o fortalecimento do fazer 

artesanal e da economia criativa no Município, ao proporcionar aos artesãos melhores 

condições para divulgação, exposição e comercialização de seus produtos, ampliando as 

oportunidades de geração de renda e de valorização da produção artesanal local. 
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Dessa forma, a locação dos STANDS mostra-se necessária para garantir a continuidade e a 

adequada realização das feiras promovidas ou chanceladas pela FENIG, fortalecendo as ações 

de incentivo ao artesanato, à economia criativa e à ocupação dos espaços públicos com 

atividades culturais e econômicas de interesse da população de Nova Iguaçu. 

A Ata de Registro de Preços decorrente deste Termo de Referência terá vigência inicial de 12 

(DOZE) meses, contada a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decrescente ou prevista na Lei nº 14.133/2021, desde que haja 

interesse da Administração e comprovação de vantajosidade. 

A demanda prevista para o mês de janeiro de 2028 será atendida por meio de uma eventual 

prorrogação contratual legalmente respaldada (caso o contrato inicial abstenha o período) ou 

mediante a utilização do saldo remanescente de créditos orçamentários e quantitativos, 

garantindo a continuidade dos serviços essenciais de locação de stands para os eventos 

programados para o início do exercício de 2028, sem solução de continuidade para a 

Administração Pública. 

Tratamento Diferenciado a microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs): 

 

Valor Referencial até R$ 80.000,00 – Considerando que o valor estimado do item é superior a 

R$ 80.000,00, não se aplica ao presente item a hipótese de exclusividade de participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte prevista no art. 48, inciso I, da Lei Complementar 

nº 123/2006.  

 

Sem prejuízo, deverão ser observados, quando cabíveis, os demais benefícios e critérios de 

tratamento diferenciado assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº 123/2006 e pela legislação aplicável ao certame.  

 

Sistema de Registro de Preços 

 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza 

parcelada e variável da demanda, da impossibilidade de definição prévia e exata dos 

quantitativos que serão efetivamente solicitados para cada evento e da necessidade de 

atendimento de eventos distribuídos ao longo do período de vigência da Ata, evitando-se a 

realização de contratações individualizadas para cada evento.  
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Em atenção ao disposto no Decreto Municipal nº 12.997/2022, a presente contratação adota os 

procedimentos de SRP, fundamentando-se nas disposições do art. 74 (referente à Intenção de 

Registro de Preços - IRP) e nas previsões dispostas nos incisos II e IV do art. 73 do referido 

diploma legal.  

 

Ademais, em cumprimento às diretrizes da Lei nº 14.133/2021, o edital do SRP contemplará 

expressamente as regras relativas às quantidades máximas e mínimas, bem como ao critério 

de julgamento.  

 

A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação é gerenciada pela Fundação 

Educacional e Cultural de Nova Iguaçu (FENIG). Durante a sua vigência, poderão surgir 

demandas adicionais relacionadas à realização de eventos por outras Secretarias, órgãos ou 

entidades da Administração Pública Municipal, sendo a utilização da Ata condicionada à prévia 

e expressa autorização da FENIG, observados os quantitativos máximos registrados, os limites 

legais, a disponibilidade orçamentária e as demais condições estabelecidas no instrumento 

convocatório e na própria Ata. 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

FENIG E SEMUNI 

Item CATSER Descrição Unidade 
Quant.      
Total 

1 13099 

Locação, transporte, montagem, manutenção e 
desmontagem de stand de feira em pallet de madeira 
de tamanho 1,50m x 0,90m, com tampo de balcão e 
testeira em madeira. 

Unid-Dia 3.160 

 

A divisão dos itens se dará da seguinte forma: 

 

FENIG – ENTIDADE GERENCIADORA 

Item CATSER Descrição Unidade 
Quant.      
Total 
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1 13099 

Locação, transporte, montagem, manutenção e 
desmontagem de stand de feira em pallet de madeira 
de tamanho 1,50m x 0,90m, com tampo de balcão e 
testeira em madeira. 

Unid-Dia 2.710 

SEMUNI – ÓRGÃO PARTICIPANTE  

Item CATSER Descrição Unidade 
Quant.      
Total 

1 13099 

Locação, transporte, montagem, manutenção e 
desmontagem de stand de feira em pallet de madeira 
de tamanho 1,50m x 0,90m, com tampo de balcão e 
testeira em madeira. 

Unid-Dia 450 

 

ANEXO I – Memória de Cálculo. 

 

OBS: A licitação ocorrerá por item, conforme os quantitativos descritos no Anexo I.  

3.1. MODELO STAND EM PALLET DE MADEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com a execução da presente Ata de Registro de Preços ocorrerão à conta de 

dotações orçamentarias assim classificadas: 
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DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

Os STANDS deverão ser entregues e montados em perfeitas condições de uso, estabilidade, 

segurança, limpeza e conservação, observadas as especificações técnicas estabelecidas neste 

Termo de Referência e seus anexos; 

Em caso de serviço executado ou item entregue em desconformidade com as especificações 

estabelecidas, apresentando danos, defeitos, ausência de componentes ou qualquer outra 

irregularidade que comprometa sua utilização, a CONTRATADA deverá promover a correção 

ou substituição no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da comunicação realizada pela 

fiscalização, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 

A correção ou substituição prevista no item anterior deverá ser realizada de forma a não 

comprometer a realização ou o regular funcionamento do evento, quando a irregularidade for 

constatada durante sua execução; 

A CONTRATADA deverá realizar o transporte, a entrega, a carga, a descarga, a montagem, a 

manutenção durante o período de utilização e a desmontagem dos STANDS, quando aplicável, 

de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na solicitação da 

CONTRATANTE; 

O transporte dos materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços correrá 

exclusivamente por conta da CONTRATADA, que deverá utilizar meios adequados para 

assegurar a integridade dos materiais durante o transporte, protegendo-os contra choques, 

avarias e intempéries; 

Para fins de planejamento e estimativa da demanda da FENIG, foram considerados os eventos 

e respectivos quantitativos relacionados na Memória de Cálculo – Anexo I deste Termo de 

Referência. O quantitativo estimado para a SEMUNI, na condição de órgão participante, foi 

ÓRGÃO PROGRAMA / AÇÃO ELEMENTO DA DESPESA FONTE 

FENIG 23.691.5099.2165 3.3.90.39.00 1500 

SEMUNI 

04.122.5001.2001 3.3.90.39.99 1500 

04.122.5018.2013 3.3.90.39.99 1500 

04.122.5013.2007 3.3.90.39.99 1500 
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definido conforme demanda por ela apresentada e documentação constante dos autos, não 

integrando os cálculos apresentados na referida Memória de Cálculo. 

O quantitativo de STANDS e demais itens necessários poderá variar de acordo com a 

demanda efetivamente apurada para cada evento, especialmente em razão do número de 

artesãos inscritos e/ou selecionados para participação, quando aplicável; 

Os quantitativos apresentados na Memória de Cálculo – Anexo I correspondem às demandas 

atualmente previstas pela FENIG, com base no planejamento dos eventos conhecidos no 

momento da elaboração deste Termo de Referência. Durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços, poderão surgir demandas adicionais relacionadas à realização de outros eventos, 

inclusive provenientes de outras Secretarias, órgãos ou entidades da Administração Pública 

Municipal, as quais poderão ser formalmente encaminhadas à Administração para avaliação e, 

quando cabível, atendimento pela CONTRATADA, observados os quantitativos registrados, a 

disponibilidade e o saldo da Ata, bem como as demais condições estabelecidas na legislação e 

nos instrumentos decorrentes da contratação. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A solução consiste na contratação de empresa especializada para a locação de STANDS em 

pallets de madeira, incluindo, os serviços de transporte, entrega, carga, descarga, montagem, 

manutenção durante o período de utilização e desmontagem, destinados à realização das 

feiras de artesanato promovidas ou chanceladas pela Fundação Educacional e Cultural de 

Nova Iguaçu – FENIG. 

A contratação deverá contemplar a disponibilização dos STANDS de acordo com as 

quantidades, especificações, locais, datas e horários definidos pela CONTRATANTE, 

considerando a programação das feiras e demais eventos vinculados às ações de promoção e 

desenvolvimento do artesanato no Município de Nova Iguaçu. 

A solução busca assegurar infraestrutura adequada, padronizada e compatível com as 

necessidades das feiras, proporcionando aos artesãos espaço apropriado para exposição e 

comercialização de seus produtos, contribuindo para a organização dos eventos e para a 

valorização da produção artesanal local. 

Os STANDS serão disponibilizados gratuitamente aos artesãos participantes das feiras, 

mediante inscrição prévia em formulário próprio e observância dos critérios estabelecidos pela 

FENIG, não havendo cobrança pela utilização da estrutura disponibilizada pela Administração. 
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A utilização de estruturas locadas, em substituição à aquisição de bens permanentes, mostra-

se adequada à natureza das atividades, considerando a realização de diferentes eventos ao 

longo do período de contratação, com demandas variáveis de quantidade, localização e 

configuração. A locação permite que a Administração disponha da infraestrutura necessária 

conforme a programação dos eventos, sem a necessidade de aquisição, armazenamento e 

manutenção de estrutura própria em quantidade suficiente para atender às diferentes 

demandas. 

A solução deverá permitir a utilização dos STANDS em diferentes locais e eventos, de acordo 

com a programação estabelecida pela FENIG, possibilitando maior flexibilidade operacional e 

melhor adequação da infraestrutura às necessidades de cada feira. 

A contratação deverá assegurar que os serviços de logística e montagem sejam realizados 

pela CONTRATADA de forma compatível com os prazos e condições estabelecidos pela 

CONTRATANTE, de modo que os STANDS estejam devidamente instalados e disponíveis para 

utilização no período determinado para cada evento. 

Durante o período de utilização, caberá à CONTRATADA realizar a manutenção necessária 

das estruturas, visando preservar suas condições adequadas de uso e segurança, bem como 

providenciar sua desmontagem e retirada após o encerramento das atividades, conforme as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e nas solicitações da CONTRATANTE. 

A solução, portanto, compreende não apenas a disponibilização física dos STANDS, mas o 

conjunto de atividades necessárias para que as estruturas estejam disponíveis e em condições 

adequadas de utilização nos eventos, abrangendo as etapas logísticas e operacionais 

inerentes à execução do objeto. 

Dessa forma, a contratação pretende garantir a continuidade e a adequada execução das 

feiras de artesanato promovidas ou chanceladas pela FENIG, proporcionando infraestrutura 

organizada aos participantes e contribuindo para o fortalecimento das políticas municipais de 

incentivo ao artesanato, à economia criativa, à geração de renda e à valorização da produção 

artesanal de Nova Iguaçu. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Para efeito de julgamento, será levado em conta o menor preço por ITEM da proposta assim 

obtida, considerando o preço total da locação de Stands em pallet de madeira. 

7.2 A adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item decorre da existência de item 

único no presente procedimento, cuja execução integrada compreende a locação dos STANDS 

e os serviços acessórios e indissociáveis de transporte, carga, descarga, montagem, 
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manutenção e desmontagem. A contratação integrada desses serviços busca assegurar a 

responsabilidade operacional única pela disponibilização dos STANDS e evitar a fragmentação 

de atividades que possuem execução interdependente. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
Emitir as solicitações ou ordens de serviço necessárias à execução do objeto, contendo, 

conforme aplicável, os quantitativos, locais, datas, horários e demais informações necessárias 

à adequada prestação dos serviços. 

Fornecer à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à execução do 

objeto, bem como comunicar previamente as condições específicas de cada evento que 

possam interferir na prestação dos serviços. 

Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por meio dos servidores formalmente 

designados, registrando as ocorrências verificadas e adotando as providências cabíveis. 

Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades, falhas ou desconformidades 

eventualmente constatadas na execução do objeto, determinando, quando cabível, sua 

correção nos prazos estabelecidos. 

Receber provisória e definitivamente o objeto, quando atendidas as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no instrumento contratual. 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações 

estabelecidas, solicitando sua correção, reparação ou substituição, sem ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

Disponibilizar, quando de sua responsabilidade, as informações e condições de acesso aos 

locais necessários à execução dos serviços. 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, observadas as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no instrumento contratual, após a regular execução, recebimento 

e atesto dos serviços. 

Manifestar-se sobre as solicitações e ocorrências relacionadas à execução do objeto, 

observadas as competências dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização contratual. 

Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando caracterizado o descumprimento das 

obrigações assumidas, observado o devido processo legal e a legislação aplicável. 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Além de outras obrigações estipuladas neste Termo de Referência ou estabelecidas em lei, 

particularmente no Decreto Municipal n° 12.997/2022, constituem, ainda, obrigações da 

CONTRATADA: 

 

A contratada será a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os 

danos e prejuízos de qualquer natureza que causar ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, na execução do objeto desta licitação, respondendo por si e por seus 

sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 

acompanhamento do Contratante; 

A Contratada é responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou 

obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, 

bem como as demais legislações aplicáveis. 

Responsabilizar-se pelo pagamento e respectivos encargos sociais de todos os seus 

funcionários e/ou contratados envolvidos nos serviços, não tendo os mesmos qualquer vínculo 

empregatício com a FENIG; 

Responder integralmente por quaisquer obrigações, encargos, danos ou reclamações 

decorrentes da utilização de terceiros na execução das atividades acessórias ou 

complementares eventualmente autorizadas, não havendo qualquer vínculo entre tais terceiros 

e a CONTRATANTE. 

Proceder à locação e disponibilização dos STANDS em pallet de madeira, de acordo com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência e conforme as solicitações 

formalmente encaminhadas pela CONTRATANTE, contendo os quantitativos, locais, datas, 

horários e demais informações necessárias à execução dos serviços; 

Arcar integralmente com os custos de transporte, carga, descarga, montagem, manutenção, 

desmontagem e retirada dos STANDS, inclusive aqueles decorrentes de eventual correção, 

reparação ou substituição de estruturas que apresentem defeitos, danos ou desconformidades, 

sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

Reconhecer que a FENIG não manterá qualquer vínculo de natureza trabalhista com seus 

profissionais e empregados, responsabilizando-se o Fornecedor por quaisquer acidentes de 

que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, onde quer que estejam prestando os 

serviços de entrega, provenientes da execução do objeto deste Termo de Referência; 

Disponibilizar todos os equipamentos, insumos e mão de obra necessária à integral execução 

dos serviços contratados; 
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

RECEBIMENTO:  

 

O recebimento e o atesto serão realizados considerando cada solicitação ou ordem de serviço 

efetivamente executada, observados os quantitativos, locais, datas, horários e condições 

estabelecidos para o respectivo evento, o que facilita a medição e o pagamento. 

 

Provisoriamente: pelo fiscal do contrato ou servidor responsável pelo acompanhamento da 

execução, mediante verificação da disponibilização dos STANDS nos quantitativos, locais, 

datas e horários estabelecidos, bem como das condições de montagem, conservação, 

estabilidade, limpeza e demais requisitos previstos para a execução dos serviços. 

 

Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a verificação da 

adequada execução dos serviços e do cumprimento das obrigações previstas para cada 

período de utilização dos STANDS. 

 

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato, tendo o prazo para a correção ou substituição de no máximo de 2 (duas) horas, 

contado da comunicação realizada pela fiscalização, sem qualquer ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 

adequada execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, segurança, estabilidade, 

conservação e funcionamento dos STANDS disponibilizados, bem como pelas obrigações 

decorrentes de eventuais falhas ou irregularidades identificadas posteriormente, nos limites 

estabelecidos no contrato e na legislação aplicável. 

 

PAGAMENTO: 

 

O pagamento será realizado no prazo e nas condições estabelecidos no Decreto Municipal nº 

12.997/2022 e demais normas aplicáveis, contado após o regular recebimento da nota 

fiscal e demais documentos necessários à liquidação da despesa, observada a 
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execução efetivamente atestada pela fiscalização. O quantitativo registrado na Ata de 

Registro de Preços constitui estimativa máxima de contratação, não implicando 

obrigação da CONTRATANTE de solicitar ou contratar integralmente as quantidades 

registradas, ficando os pagamentos condicionados à efetiva execução e ao 

correspondente atesto pela fiscalização. 

 

A solicitação de pagamento deverá ser autuada na Fundação Educacional e Cultural de Nova 

Iguaçu, observando os requisitos dispostos no Decreto Municipal n° 12.997/2022. 

 

A contratada deverá apresentar a documentação exigida no art.124 do Decreto Municipal n° 

12.997/2022, que versa sobre os procedimentos de pagamento no âmbito do Município e 

demais documentos solicitados pela Equipe de Acompanhamento e Fiscalização da FENIG. 

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

Quanto ao procedimento de pagamento o setor responsável deverá, ainda, realizar consulta 

prévia e obrigatória no sistema de cadastro unificado referente às empresas em relação aos 

contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros. 

 

A existência de registro de sanções no cadastro unificado poderá constituir impedimento à 

realização dos atos aos quais os incisos I, II e III do art. nº 97 do Decreto Municipal nº 

12.997/2022, se refere, observado o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021 e na legislação 

correlata. 

 

Deverá ser verificada junto aos autos a informação que trata do recebimento provisório e 

definitivo com vistas ao seu cumprimento. 

 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. O pagamento 
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ficará limitado à parcela efetivamente executada, recebida e atestada pela equipe de 

fiscalização, observados os quantitativos e valores correspondentes. 

 

O objeto da presente contratação não traz em seu escopo a necessidade de pagamento 

antecipado. 

 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela CONTRATADA na solicitação de pagamento, devendo a conta 

bancária estar registrada em nome da empresa constante do instrumento contratual. Serão 

realizadas as retenções tributárias e demais retenções previstas na legislação aplicável, 

ressalvados os casos submetidos a regime tributário próprio, como MEI e Simples Nacional, 

quando cabível. Nesses casos, o pagamento ficará condicionado à apresentação da 

documentação comprobatória de que a CONTRATADA faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto em lei. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

A CONTRATADA deverá possuir capacidade operacional compatível com o objeto da 

contratação, dispondo dos STANDS em pallets de madeira em quantidade e condições 

adequadas para atendimento das demandas da CONTRATANTE. 

A execução do objeto deverá contemplar todas as etapas necessárias à disponibilização dos 

STANDS, incluindo transporte, entrega, carga, descarga, montagem, manutenção durante o 

período de utilização e desmontagem, conforme as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

Os serviços serão prestados nos locais, datas e horários definidos pela CONTRATANTE, de 

acordo com a programação dos eventos, observadas as datas previamente estabelecidas e 

eventuais alterações formalmente comunicadas à CONTRATADA. 

A CONTRATADA deverá possuir condições operacionais para atender tanto às demandas 

ordinárias quanto às necessidades de manutenção, reparo ou substituição de STANDS que 

eventualmente sejam identificadas durante a execução dos serviços. 

A CONTRATADA deverá manter comunicação permanente com a CONTRATANTE, 

participando de reuniões de alinhamento para organização das demandas, conforme forem 

necessárias à organização e execução das demandas, de forma presencial ou remota, 

conforme definido pela CONTRATANTE. 
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Considerando que os eventos poderão ocorrer em diferentes localidades do Município de Nova 

Iguaçu, inclusive com necessidade de montagem em horários antecipados, a CONTRATADA 

deverá possuir capacidade logística compatível com a execução do objeto, de modo a 

assegurar o cumprimento dos prazos e horários estabelecidos pela CONTRATANTE. 

Todos os custos e riscos relacionados ao transporte, deslocamento, carga, descarga, 

montagem, manutenção e desmontagem dos STANDS serão de responsabilidade da 

CONTRATADA, observados os valores e condições estabelecidos na contratação. 

Não será admitida a subcontratação ou transferência do objeto principal da contratação, 

consistente na disponibilização dos STANDS em pallets de madeira e na execução das 

atividades essenciais à sua adequada utilização, devendo a CONTRATADA possuir 

capacidade operacional própria compatível com as obrigações assumidas. 

Poderá ser admitida, quando expressamente prevista no instrumento convocatório e contratual, 

a utilização de terceiros para atividades meramente acessórias ou complementares, tais como 

transporte, carga, descarga e apoio logístico, desde que não implique a transferência da 

responsabilidade pela execução do objeto principal e sejam observadas as condições 

estabelecidas pela CONTRATANTE. 

A utilização de terceiros para atividades acessórias ou complementares ocorrerá 

exclusivamente por conta e risco da CONTRATADA, que permanecerá integralmente 

responsável perante a CONTRATANTE pela execução do objeto, pela qualidade dos serviços, 

pela segurança, pelos prazos, pelos encargos e por quaisquer danos decorrentes da atuação 

dos terceiros. 

Excepcionalmente, diante de fato superveniente, imprevisível e devidamente comprovado que 

impossibilite temporariamente a CONTRATADA de executar diretamente determinada parcela 

essencial do objeto, poderá ser admitida, mediante prévia comunicação e expressa anuência 

da CONTRATANTE, solução excepcional que assegure a continuidade da execução e o 

atendimento das obrigações assumidas, desde que demonstrada sua necessidade e 

inexistência de prejuízo à Administração, sem que isso implique alteração da regra 

estabelecida no item 11.8. 

A autorização excepcional prevista no item anterior não constituirá direito da CONTRATADA à 

subcontratação do objeto principal, nem poderá ser utilizada como mecanismo ordinário de 

execução contratual, devendo a CONTRATADA permanecer integralmente responsável 

perante a CONTRATANTE pela qualidade, segurança, prazo e demais condições 

estabelecidas no instrumento contratual. 
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A eventual autorização de subcontratação excepcional dependerá da apresentação, pela 

CONTRATADA, das informações e documentos necessários à avaliação da capacidade técnica 

do terceiro indicado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do edital, da 

Ata de Registro de Preços e do instrumento contratual. 

A subcontratação, quando excepcionalmente autorizada, não poderá acarretar qualquer ônus 

adicional, custo, encargo, obrigação financeira ou responsabilidade para a CONTRATANTE, 

cabendo exclusivamente à CONTRATADA arcar com todas as despesas decorrentes da 

contratação do terceiro, inclusive transporte, mão de obra, equipamentos, tributos, encargos e 

demais custos necessários à execução dos serviços. 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica nas hipóteses previstas no § 3º do art. 

122 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a CONTRATADA observar integralmente as 

vedações legais aplicáveis. 

A execução do objeto deverá observar práticas que contribuam para a sustentabilidade, 

priorizando, sempre que possível, a utilização responsável dos materiais, a conservação das 

estruturas e a redução de desperdícios durante as etapas de transporte, montagem, utilização 

e desmontagem. 

A CONTRATADA deverá adotar medidas destinadas à prevenção e à redução de impactos 

ambientais decorrentes da execução dos serviços, especialmente quanto à geração de 

resíduos, ao descarte inadequado de materiais e ao uso desnecessário de recursos, gerando 

redução de desperdícios de materiais e recursos utilizados na execução do serviço. 

Eventuais resíduos gerados durante as atividades de montagem, manutenção e desmontagem 

deverão ser recolhidos e destinados adequadamente pela CONTRATADA, observadas as 

normas ambientais aplicáveis. 

A CONTRATADA deverá possuir capacidade logística suficiente para atender às demandas 

apresentadas pela CONTRATANTE dentro dos prazos estabelecidos, considerando a 

possibilidade de realização simultânea ou sucessiva de eventos em diferentes localidades. 

A CONTRATADA deverá assegurar a disponibilidade dos STANDS nas condições, 

quantitativos, locais, datas e horários previamente definidos pela CONTRATANTE, realizando 

os ajustes necessários quando formalmente solicitados. 

A CONTRATADA deverá garantir a adequada execução do objeto durante todo o período 

contratual, responsabilizando-se pela manutenção, reparação ou substituição das estruturas 

que apresentarem defeitos ou condições inadequadas de uso, conforme as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 
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SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

A inexecução total ou parcial do objeto, a execução imperfeita, a mora na execução ou 

qualquer outro inadimplemento das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às 

sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal 

eventualmente aplicáveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da 

legislação vigente. 

 

Quando da aplicação de sanções administrativas aos contratados, a Administração Pública 

deverá observar todas as diretrizes e prazos fixados nos art. 155 ao 163 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas em Lei as seguintes 

sanções: 

 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

Ainda, quanto às sanções, segue algumas prerrogativas descritas no art. 123 do Decreto 

Municipal nº 12.997/2022: 

 

A sanção de advertência e a imposição de multa até o limite de 5% do valor contratado poderá 

ser aplicada diretamente pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização, assim como 

a constituição em mora do contratado em caso de inexecução do contrato. 

 

A multa que supere 5% do valor contratado e as sanções de impedimento de contratar e de 

declaração de inidoneidade deverão ser aplicadas pela autoridade máxima do órgão ou 

entidade responsável pela contratação. 

Nos casos de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, sinalizada a infração 

administrativa praticada e o cabimento da sanção pela fiscalização do contrato, a autoridade 
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máxima do órgão ou entidade deverá instituir comissão para apuração e responsabilização 

integrada, no mínimo, por dois servidores públicos estáveis. 

Em se tratando de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, após a manifestação da 

comissão prevista no parágrafo anterior os autos deverão ser remetidos para análise por parte 

da Procuradoria-Geral do Município. 

 

A aplicação das sanções de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade será 

informada ao órgão central de controle interno do Município que deverá adotar as providências 

necessárias à implementação, manutenção e atualização de cadastro municipal de empresas 

punidas, além de zelar pela atualização das informações no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

observado o prazo do art. 161 da Lei Federal n.º 14.133/2021 para a atualização dos 

cadastros. 

 

A superveniência de sanção de impedimento de contratar ou de declaração de inidoneidade 

enquanto ainda em curso prazo decorrente de sanção anteriormente imposta importará no 

somatório dos períodos, não sendo admitido qualquer tipo de compensação ou redução, exceto 

nos casos de reabilitação nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

A notificação do contratado deverá ser realizada por qualquer meio que assegure a certeza do 

recebimento, admitindo-se a publicação de edital no DOE-NI em caso de devolução de AR sem 

comprovante de recebimento ou de não confirmação de comunicação eletrônica. 

 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega: 

 

 A execução dos serviços ocorrerá de forma parcelada, conforme as necessidades 

efetivamente apresentadas pela CONTRATANTE, mediante solicitações encaminhadas à 

CONTRATADA, observados os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 Cada solicitação deverá indicar, conforme aplicável, a quantidade de STANDS, o local do 

evento, a data e o horário previstos para montagem, o período de utilização e as demais 

informações necessárias à adequada execução dos serviços. 

 A CONTRATADA deverá realizar o transporte, carga, descarga, montagem, manutenção, 

desmontagem e retirada dos STANDS nos prazos e condições estabelecidos na solicitação, 
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assegurando que as estruturas estejam disponíveis para utilização no horário definido pela 

CONTRATANTE. 

 A execução deverá observar as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência, bem como as condições de segurança, estabilidade, limpeza, conservação e 

adequada utilização das estruturas. 

 A CONTRATADA deverá possuir capacidade operacional e logística para atender às 

solicitações, inclusive nas hipóteses de realização simultânea ou sucessiva de eventos em 

diferentes localidades do Município de Nova Iguaçu.  

FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

Os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Decreto Municipal nº 12.997/2022, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

14.1.1 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

14.1.2 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.1.3 A formalização da contratação ocorrerá por meio de Ata de Registro de Preços. 

14.1.4 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços o CONTRATANTE poderá convocar o 

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização: 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos conforme Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e art. 11 

do Decreto Municipal nº 12.997/2022 e demais legislações correlacionadas. 
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O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, em atenção ao art. 11 do Decreto Municipal nº 12.997/2022. 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º, art.10 do Decreto Municipal 

nº 12.997/2022. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme inciso III, 

do art. 11 do Decreto Municipal nº 12.997/2022. 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

Caso ocorra o descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

O fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

 

Gestão do Contrato 

 

O Gestor do Contrato tem como função administrar o Contrato até o término de sua vigência, 

desempenhando as atribuições administrativas que são inerentes ao controle individualizado de 

cada contrato, conforme estabelece o art. 11 do Decreto Municipal nº 12.997/2022 e Lei 

Federal 14.133/2021, bem como será responsável pela emissão da Ordem de Serviço, 

informando ao fiscal a data prevista para a entrega dos serviços.  
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com as informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 

 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

A existência de registro de sanções no cadastro unificado poderá constituir impedimento à 

realização dos atos aos quais os incisos I, II e III do art. nº 97 do Decreto Municipal nº 

12.997/2022 se refere, observado o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021 e na legislação 

correlata. 

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço POR ITEM. 
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Forma de entrega do serviço: 

Caberá à CONTRATADA providenciar todas as etapas necessárias à disponibilização dos 

STANDS, incluindo transporte, entrega, carga e descarga, montagem, manutenção durante o 

período de utilização e posterior desmontagem, conforme as condições e especificações 

previstas neste Termo de Referência e as demandas apresentadas pela CONTRATANTE. 

 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I - Habilitação jurídica 

 

I.I - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

I.II - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

I.III - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

I.lV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

I.VI - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

I.VII - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

I.VIII - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

 

I.IX - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

II - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

II.I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

II.II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

II.III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

II.IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

 

II.V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

 

II.VI - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

II.VII - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

II.VIII - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

III - Qualificação Econômico-Financeira 

 

III.I - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

III.II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

 

a. índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), superior a 1 (um); 

 

b. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

 

c. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

d. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

III.Ill - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

 

III.lV - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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III.V - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

III.VI - Em se tratando de empresa que estejam em recuperação judicial, a mesma deverá 

fornecer o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

sendo ainda necessário que os índices contábeis estabelecidos sejam aferidos à luz do referido 

documento. 

 

III.VII – A exigência dos índices de liquidez Geral e Liquidez Corrente tem por finalidade aferir, 

de forma objetiva e proporcional ao objeto, a capacidade econômico-financeira mínima do 

licitante para suportar as obrigações decorrentes da execução contratual, considerando que a 

contratação envolve disponibilização de estruturas, mobilização de mão de obra, transporte, 

montagem, manutenção e desmontagem, inclusive com possibilidade de execução em 

diferentes eventos e localidades. 

 

LG: é um indicador financeiro cujo objetivo é mensurar a capacidade de uma organização de 

cumprir com suas obrigações a curto e longo prazo; 

 

LC: é um indicador usado para mensurar, a curto prazo de tempo, a capacidade de pagamento 

de uma companhia. 

 

IV - Qualificação Técnica 

 

Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que demonstre(m) a execução satisfatória de serviços compatíveis com as características e a 

parcela de maior relevância do objeto. 

 

a.) Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, será exigida 

experiência anterior correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do 
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quantitativo total estimado do item, equivalente a 790 (setecentas e noventa) Unid-Dia, 

observadas as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

b.) Será admitida, para fins de comprovação do quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados, inclusive quando referentes a contratos executados 

de forma concomitante, desde que comprovada a compatibilidade dos serviços. 

 

c.) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do licitante. 

 

d.) O licitante deverá disponibilizar, quando solicitado pela Administração, as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados. 

IV.II Justificamos a solicitação do atestado de qualificação ou capacidade técnica com o 

único intuito de buscar afastar das contratações públicas, licitantes que por pouca ou 

nenhuma experiência sejam incapazes de executar com perfeição o objeto da licitação. 

 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
ESTIMATIVA ORÇAMENTÁRIA 

 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID 
QUANT 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 13099 

Locação, transporte, 
montagem, manutenção e 
desmontagem de stand de feira 
em pallet de madeira de 
tamanho 1,50m x 0,90m, com 
tampo de balcão e testeira em 
madeira. 

Unid-dia 3.160 R$ 52,00 R$ 164.320,00 

TOTAL GERAL R$ 164.320,00 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 164.320,00 (cento e sessenta e quatro mil, 

trezentos e vinte reais), conforme custos unitários nos autos do processo. Em caso de 

licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e art. 104 do Decreto Municipal nº 12.997/2022. 

 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados. 

 
Nos preços registrados, nos casos em que o fornecedor ou prestador de serviço registrado não 

aceitar reduzir o referido preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aos preços 

praticados no mercado, e em caso de discordância do contratado, deve a Administração 

providenciar o cancelamento do registro, na forma estabelecida no art. 92, III, do Decreto 

Municipal nº 12.997/2022. 

Os itens supramencionados que tratam da oneração dos valores anteriormente registrados em 

ata ou contrato deverão ser objeto de estudo e análise pelos setores responsáveis. 

 

OBSERVAÇÕES 

 

No preço apresentado deverão estar inclusos todos os encargos sociais, tributos, transportes e 

demais valores que onere o produto.  

 

Período de Vigência: O prazo de vigência da ARP será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, caso exista saldo a ser contratado na ata, por igual período e desde que 

comprovada o seu preço vantajoso, conforme art. 84, da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 81 

do Decreto Municipal nº 12.997/2022. 

Local de entrega: Os serviços serão prestados nos locais, datas e horários definidos pela 

CONTRATANTE, de acordo com a programação dos eventos, observadas as datas 

previamente estabelecidas e eventuais alterações formalmente comunicadas à CONTRATADA. 

17.2. As solicitações de locação dos STANDS observarão, preferencialmente, o quantitativo 

mínimo de 30 (trinta) unidades por solicitação, ressalvadas situações devidamente justificadas 

pela Administração, relacionadas à natureza, ao porte ou à necessidade específica do evento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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17.3. O quantitativo mínimo estabelecido não implica obrigação de contratação pela 

Administração, destinando-se a estabelecer parâmetro operacional para as solicitações 

decorrentes da Ata de Registro de Preços, permanecendo condicionada cada contratação à 

efetiva necessidade da Administração e à disponibilidade orçamentária correspondente. 

17.4. As solicitações de STANDS serão encaminhadas à CONTRATADA pela Administração, 

preferencialmente com antecedência compatível com a natureza e o porte do evento, podendo, 

em situações excepcionais devidamente justificadas, ser encaminhadas com antecedência 

mínima de 12 (doze) horas, desde que haja viabilidade operacional para atendimento da 

demanda. 

17.5. A solicitação deverá conter, no mínimo, o quantitativo de STANDS, local do evento, data 

e horário previstos para montagem, bem como demais informações necessárias à adequada 

execução dos serviços. 

 

DA FORMAÇÃO DE CONSÓRCIOS E OUTRAS INFORMAÇÕES 

 

Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando as 

características, a natureza e o valor do objeto, que não demandam a conjugação de 

capacidades técnicas ou econômicas de diferentes empresas para sua adequada execução. 

A prestação dos serviços de locação de STANDS em pallet de madeira, incluindo transporte, 

carga e descarga, montagem, manutenção e desmontagem, poderá ser realizada integralmente 

por uma única empresa especializada, não sendo identificada vantagem técnica ou econômica 

que justifique a formação de consórcio, preservando-se, assim, a simplicidade da execução e 

da fiscalização contratual, sem prejuízo da competitividade do certame. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Os procedimentos e dúvidas suscitadas terão como diretriz o disposto na Lei Federal n° 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 12.997/2022 e demais legislações correlatas, no que 

couber. Fica eleito o foro deste município para contendas judiciais. 

 

Em, 01 de outubro de 2026. 
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Responsáveis pela elaboração do presente termo referente ao Processo 
50/01.0361/2026: 
 

 

 

_____________________________ 

Patrick Portela Alves Bahia 

Coordenador Técnico - 5050107 

 

 

_____________________________ 

Flávia Soares dos Santos 

Superintendente Técnica - Matrícula 5050102 

 

 

________________________________ 

Severino Ramos de Queiroz 

Controlador - Matrícula: 50/500/21 

Responde pelo cargo de Presidente desta Fundação, conforme Portaria n° 025 de 11 de junho de 2026,  

publicada em Diário Oficial de Nova Iguaçu, no dia 12 de junho de 2026. 

 

 

ANEXO 1 – MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Feira Top de Artesanato: 

DATAS PREVISTAS QTDE MENSAL PREVISTA 

20, 21 e 22 de novembro de 2026 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

17, 18, 19 e 20 de dezembro de 2026 30 Stands p/ dia - 120 Stands mensais 

Janeiro de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Fevereiro de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Março de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Abril de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Maio de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Junho de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Julho de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Agosto de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Setembro de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Outubro de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Novembro de 2027 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

Dezembro de 2027  30 Stands p/ dia - 120 Stands mensais 
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Janeiro de 2028 30 Stands p/ dia - 90 Stands mensais 

QTDE TOTAL 1.410 Stands 

 

Evento pertencente ao Calendário Oficial do Município de Nova Iguaçu, instituído pela 

Lei nº 3.837/2007: 

 

DATAS PREVISTAS QTDE P/ DIA 

05 datas em Abril de 
2027 

100 Stands p/ dia 

QTDE TOTAL 500 Stands 

 

Evento pertencente ao Calendário Oficial do Município de Nova Iguaçu, instituído pela 

Lei nº 3500/2004: 

 

 

DATAS PREVISTAS QTDE P/ DIA 

05 datas em Junho de 
2027 

100 Stands p/ dia 

QTDE TOTAL 500 Stands 

 

Festa do Aipim: 

DATAS PREVISTAS QTDE P/ DIA 

03 datas em Julho de 
2027 

100 Stands p/ dia 

QTDE TOTAL 300 Stands 

 

QUANTIDADE TOTAL DE STANDS: 

EVENTO QTDE TOTAL P/ EVENTO 

Feira Top de Artesanato 1.410 Stands 

Evento Municipal 500 Stands 

Evento Municipal 500 Stands 

Festa do Aipim 300 Stands 

QTDE TOTAL 2.710 Stands 

 

 

 
ANEXO II 
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OBJETO: LOCAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM 

DE STANDS EM PALLET PARA ATENDER AS DEMANDAS DA FUNDAÇÃO, TANTO PARA 

A REALIZAÇÃO DOS EVENTOS INSTITUCIONAIS QUANTO PARA AS AÇÕES DE APOIO 

AO MUNICÍPIO NO PERÍODO ESTIMADO DE NOVEMBRO DE 2026 ATÉ JANEIRO DE 2028 

PROCESSO: 50/01.0361/2026                                                   N° 008/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP                         TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

EMPRESA: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:                                                               INSCRIÇAO CNPJ:  

ENDERÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

N° DA CONTA BANCÁRIA  

ITEM CATSER DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 13099 

Locação, transporte, 

montagem, manutenção e 

desmontagem de stand de 

feira em pallet de madeira 

de tamanho 1,50m x 

0,90m, com tampo de 

balcão e testeira em 

madeira. 

UNID/DIARIA 3.160 R$ 52,00 R$ 164.320,00 

VALOR TOTAL R$ 164.320,00 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
Razão Social:  
 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
 
Em atenção ao Edital de Licitação nº 008/2026 declaramos que cumprimos todos os requisitos 
de habilitação necessários para participar da licitação em epígrafe. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do representante legal da empresa devidamente identificada 
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ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO ESPECÍFICA 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
Em atenção ao Edital de Licitação nº 008/2026, nossa empresa declara que:  
 
 
• Não possuímos nosso quadro funcional servidor público ou em nosso quadro funcional, 
servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

• Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, 
Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco 
afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção, nos termos do Art.119 da Lei 
Orgânica Municipal;  

• Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da 
presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;  

• Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e 
demais condições previstas no Edital e seus anexos;  

• Não se encontra cumprindo nenhuma das penalidades previstas nos incisos III e IV do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133 de 2021.  
 
 
Local e data  
 
 
 
                                                                                                                        

                                                                                                Carimbo da Firma, Nome e Assinatura  do  

                                                                                                                  Representante Legal da Empresa 
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ANEXO V 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
Pela presente Carta de Credenciamento, eu ________________________________________, 
brasileiro (a), estado civil, profissão, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
_______________ emitida pelo ______, inscrita no CPF/MF nº ________________, levo ao 
conhecimento de V. Sª, que o Sr. (a) ____________________, brasileiro (a), estado civil, 
portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________ emitida pelo ________, inscrito no 
CPF/MF nº __________________, está credenciado para representar a Empresa 
____________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________, na licitação 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2026, a ser realizada no dia 10/11/2026 podendo 
para tanto, prestar esclarecimentos, receber avisos e notificações, interpor recursos, deles 
desistir, assinar a ATA, e todos os demais atos necessários para o bom e fiel cumprimento da 
presente. 
 
 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

__________________, ______ de __________________ de 2026. 
 
 
 

__________________________ 

Assinatura e carimbo 

 

(Obs.: Preencher em papel timbrado da empresa licitante.) 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006. 
 
À CPL – FENIG  
 
Ref.: EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 008/2026  
 
 
....................(Razão Social da Licitante)....................................., inscrita no CNPJ nº 

............................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ...................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................... e do CPF nº ............................ DECLARA, 

para fins do disposto no subitem 6.7 do Edital, do PREGÃO ELETRÔNICO nº 008/2026, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

beneficiária da Lei Complementar nº 123 de 2006.  

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 

3º da Lei Complementar supracitada.  

 

__________________________  

(Local/Data)  

 

_____________________________________________  

(Nome e Assinatura do Representante Legal)  

 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa e 

entregue ao Pregoeiro, após abertura da Sessão, antes e separadamente dos invólucros 

(Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas Licitantes que 

pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123 de 2006. 
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Nota: A falsidade desta DECLARAÇÂO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracterizará crime de que 

trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das penalidades previstas neste 

Edital. 

 
 

ANEXO VII 
DECLARACÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 
A (empresa ou pessoa física)......................................................................................................... , 

inscrita no CNPJ/CPF nº............................................, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr. (a) ..................................................................................................................................... , 

portador da Carteira de Identidade nº ........................ e do CPF nº ........................................ , 

DECLARA, para fins do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, de 5 de outubro de 1998. 

Art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal: “... proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.” 

 
 
Local e data 

 
 
 
 

Assinatura do 

representante legal da 

empresa devidamente 

identificada 

 

 

__________________, ______ de __________________ de 2026. 
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__________________________ 

Assinatura e carimbo 

 

(Obs.: Preencher em papel timbrado da empresa licitante.) 
 
 
 

ANEXO VIII  

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO – 008/CONTRATAÇÃO/FENIG/2026 

 
 

 

Prezados Senhores, 
 
 
 

A empresa  de CNPJ 

nº  representada
 pelo(a) 

Sr(a) declara de que a mesma atende plenamente ao que 

dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso 

VI do Artigo 68 da Lei nº 14.133, atestando que não possui em seu quadro, funcionários 

menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos. 

 
 

  , de de 20 . 
 
 
 
 



 

 

 

FENIG 

Processo nº. 50/01.0361/26 

Rubrica: 50/50125 

 
 

Assinatura do representante legal 

da empresa devidamente 

identificada 

 

 

 

ANEXO IX  
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________  

PROCESSO:  Nº 50/01.XXX/26 

LICITAÇÃO:  Nº _________ 

VALIDADE:  12 Meses a partir de sua assinatura. 

 

Aos XX dias do mês de XXXXX de 2025, às XX horas, na FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL 

DE NOVA IGUAÇU, situada à Rua Governador Portela 812, 2º andar, Centro, Nova Iguaçu/RJ, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.217.228/0001-07, é celebrado o presente compromisso entre 

a Fundação Educacional e Cultural de Nova Iguaçu, órgão Gerenciador do Sistema de Registro 

de Preço, doravante denominado FENIG e a empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ 

sob o nº XXXXXX estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO), doravante denominada 

COMPROMITENTE, neste ato representada pelo (NOME RESPONSÁVEL PELA EMPRESA ) inscrito 

no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº XXXXXXXX e RG n° XXXXXXXX, domiciliado à 

XXXXXXXXXXX, de acordo com o processo administrativo nº XXXXXXXXX, observadas as Lei 

Federal nº 14.133/2021  o Decreto Municipal 12.997/2022  e ainda o edital nº XXX/2024, os 

termos da proposta vencedora e as cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes.              

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
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Por meio desta ata o COMPROMITENTE assume o compromisso e a obrigação de fornecer os 

serviços descritos na planilha anexa pelos preços ali fixados, observado o teto máximo 

estabelecido e as diretrizes fixadas no Termo de Referência e no edital da licitação.   

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL (R$) 

1  
 

  

 

Parágrafo Primeiro – O COMPROMITENTE está obrigado a fornecer os bens que venham a ser 

requisitados através de ordem de execução de serviço emitidas pelos órgãos gerenciador, 

participantes e aderentes, observado o valor unitário registrado e o quantitativo mínimo de 

cada ordem de execução de serviço previsto no Termo de Referência, no edital de licitação. 

Parágrafo segundo. A formalização da ata não obriga a FENIG a solicitar qualquer quantidade 

do serviço registrado, facultando-se a realização de contratação específica para a eventual 

prestação pretendida, assegurado, no entanto, ao beneficiário do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 

 

Parágrafo Único - O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de assinatura do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO GERENCIADOR, DOS PARTICIPANTES E DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

 

Parágrafo único. Não há órgãos/entidades participantes nesta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUATRA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMITENTE 

 

Parágrafo Único - Constituem obrigações da FENIG: 

 

a) Fornecer os bens de acordo com as normas vigentes e as especificações contidas nesta ata, 

observada, sempre, a adequação do prazo de validade do produto e as condições adequadas de 

acondicionamento; 
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b) Realizar, sem quaisquer ônus para a FENIG, as correções e revisões de falhas ou defeitos 

verificados no produto fornecido, sempre que a ela imputáveis; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios redibitórios existentes, na forma do Código de Defesa do 

Consumidor; 

d) Acatar as instruções emanadas da fiscalização exercida pela Administração; 

e) Sob as penas da lei, não divulgar nem fornecer dados e informações referentes ao 

fornecimento de bens, a menos que expressamente autorizada pela FENIG; 

f) Observar a legislação trabalhista e previdenciária na gestão da mão de obra vinculada à 

execução do objeto registrado; 

g) Reconhecer que a FENIG não manterá qualquer vínculo de natureza trabalhista com seus 

profissionais e empregados, responsabilizando-se o fornecedor por quaisquer acidentes 

decorrentes de suas atividades; 

h) Atender a todas as obrigações decorrentes do presente instrumento, do Termo de 

Referência e do edital de licitação; 

i) Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes às entregas dos produtos, 

inclusive as oriundas da devolução e reposição das mercadorias defeituosas; 

j) manter-se durante toda a execução da ata em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos 

termos do art. 92, inciso XVI, da Lei n.º 14.133/2021, para além de obrigar-se a cumprir as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

k) Atender a todas as obrigações fixadas no edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO LIMITE FINANCEIRO DAS DESPESAS  
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Em razão dos preços e das quantidades máximas admitidas no registro de preços, o limite para 

realização de despesas pela FENIG, nos termos desta ata, será da ordem de R$ ______ 

(________). 

 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 

FORNECIMENTO 

 

O fornecimento dos serviços deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas 

avençadas, nos termos do instrumento convocatório, desta ata e da legislação vigente, 

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

Parágrafo primeiro. Cada ordem de fornecimento emitida pelos órgãos gerenciador, 

participantes ou aderentes deverá observar os quantitativos mínimos dispostos no Termo de 

Referência e no edital da licitação. 

Parágrafo segundo. A gestão e a fiscalização da ata serão exercidas por servidores designados 

pela autoridade máxima do órgão a quem competirá o exercício das atribuições previstas nos 

artigos 9º e 10 do Decreto Municipal n.º 12.997/2022, respectivamente. 

Parágrafo terceiro. O COMPROMITENTE facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 

fiscalização da FENIG, promovendo o fácil acesso às suas dependências, podendo, inclusive, lhe 

ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 

Parágrafo quarto. O COMPROMITENTE atenderá prontamente às observações e exigências que 

lhes forem apresentadas pela fiscalização.  

Parágrafo quinto.  O COMPROMITENTE declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-

se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de 

que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo sexto. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do compromitente, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
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Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com os artigos 119 e 120 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Parágrafo sétimo. Todos os atos exarados pela fiscalização da ata deverão ser escritos e 

levados ao processo administrativo respectivo, submetendo-se à ciência, ratificação ou 

deliberação da autoridade competente. 

Parágrafo oitavo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e o COMPROMITENTE, desde 

que não infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas 

em consideração quaisquer alegações do COMPROMITENTE com fundamento em ordens ou 

declarações verbais. 

Parágrafo nono - O recebimento se dará em tantas parcelas quantas forem as ordens de 

fornecimento emitidas, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato, no ato de entrega, mediante assinatura de termo 

circunstanciado firmado pelas partes; 

b) definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias do recebimento provisório, pelo fiscal do 

contrato, mediante termo detalhado de atendimento dos requisitos e diretrizes fixadas no 

termo de referência e no edital.  

Parágrafo décimo. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o 

recebimento definitivo será sobrestado até que os reparos ou substituições sejam realizados. 

Parágrafo décimo primeiro. A ultrapassagem do prazo fixado na alínea b sem manifestação do 

fiscal do contrato não importa na presunção de recebimento definitivo, cabendo ao 

COMPROMITENTE o direito de apresentar requerimento expresso perante o órgão ou entidade 

responsável pela contratação. 

Parágrafo décimo segundo. O termo mencionado na alínea a deve indicar expressamente sua 

vinculação ao recebimento provisório, resguardando o direito da Administração de rejeitar o 

fornecimento não emitindo o recebimento definitivo.  

Parágrafo décimo terceiro. O fiscal, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, 

anotará em registro próprio as ocorrências relativas ao fornecimento do material, 
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determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que 

exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para 

ratificação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA 

 

Para a execução desta ata, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, se 

comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não 

poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta 

ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 

forma a ele não relacionada.  

Parágrafo primeiro. A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração 

contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos 

ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será 

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite 

do patrimônio transferido.  

Parágrafo segundo. As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 

previstos na Lei Federal nº 12.846/2013, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de 

pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

Parágrafo terceiro. O COMPROMITENTE é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a 

terceiros, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 
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Parágrafo quarto.  O COMPROMITENTE é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 

decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 

oriundos da execução do contrato.  

 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

A FENIG, fará o pagamento do fornecimento do material por meio de depósito em conta 

bancária a ser indicada pelo COMPROMITENTE, observado o valor unitário registrado e o 

quantitativo objeto da ordem de fornecimento.  

Parágrafo primeiro. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente ao 

fornecimento efetivo do objeto registrado, nos exatos termos exigidos pelas diretrizes fixadas 

no Termo de Referência. 

Parágrafo segundo. Eventuais discrepâncias no fornecimento deverão acarretar glosa no valor 

da solicitação de pagamento, devendo ser observada a garantia de manifestação prévia do 

compromitente. 

Parágrafo terceiro. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio 

observado o disposto no Decreto Municipal nº 12.997/2022. 

Parágrafo quarto. De acordo com o art. 124, inciso I, do Decreto Municipal n.º 12.997/2022, o 

compromitente deverá apresentar, juntamente com a fatura ou nota fiscal do fornecimento 

executado, os seguintes documentos: 

I - certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal; 

II - certidão de regularidade previdenciária, social e trabalhista; 

III - medição realizada pela fiscalização da ata, caso o instrumento esteja submetido a tal 

regime de pagamento. 

Parágrafo quinto. O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias contado da data de 

apresentação do pedido.  
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Parágrafo sexto. Caso se faça necessária à representação de qualquer fatura ou 

complementação de documentação pelo compromitente, o prazo de 30 (trinta) dias será 

suspenso, voltando a transcorrer a partir da data do cumprimento da exigência. 

Parágrafo sétimo. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 

decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização 

financeira pelo IPCA-E e serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia 

de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

Parágrafo oitavo. Os pagamentos realizados pelo Município em prazo inferior ao estabelecido 

serão realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 

antecipação.  

Parágrafo nono. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao Município, será 

devido o pagamento de 0,1% (um décimo por cento) ao mês, caso inexista justificativa 

adequada para a ocorrência do atraso. 

Parágrafo décimo. Em caso de não comprovação da regularidade fiscal perante a Fazenda 

Municipal, o compromitente deverá ser instado a se manifestar sobre a possibilidade de 

compensação do crédito com o débito existente, caso em que os autos deverão ser remetidos 

ao órgão fazendário para as providências cabíveis, com prévia oitiva da Procuradoria Geral do 

Município em caso de débito inscrito em dívida ativa. 

Parágrafo décimo primeiro. Em caso de não concordância com a compensação, imediatamente 

após o pagamento da contraprestação, os autos serão remetidos à Procuradoria Geral do 

Município para adoção das providências cabíveis para recuperação do crédito municipal. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Os órgãos e entidades municipais que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso desta ata, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador, na 

forma do art. 80 do Decreto Municipal n.º 12.997/2022, observando-se os limites individual e 

global. 
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Parágrafo primeiro. Caberá ao COMPROMITENTE optar pela aceitação ou não da adesão por 

meio de manifestação expressa e inequívoca. 

 

Parágrafo segundo. A aceitação do COMPROMITENTE deve ser formalizada por meio de 

manifestação expressa dirigida ao órgão gerenciador na qual se compromete a não 

descontinuar ou prejudicar a concretização do quantitativo originalmente registrado a despeito 

da adesão solicitada. 

 

Parágrafo terceiro. O limite individual de cada órgão ou entidade não participante será de 50% 

do quantitativo registrado. 

 

Parágrafo quarto. O conjunto de solicitações de adesão, independentemente do órgão ou 

entidade solicitante, não poderá exceder o limite global de duas vezes o quantitativo 

registrado. 

 

Parágrafo quinto. A análise das solicitações de adesão pelo órgão gerenciador deverá ser 

precedida de pesquisa de mercado para aferição do valor do objeto registrado com base no 

quantitativo resultante da adesão e a constatação de preço mais vantajoso em decorrência 

dessa pesquisa acarretará a necessidade de negociação do preço registrado para sua 

compatibilização com o de mercado, como condição para autorização à adesão. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados na presente ata poderão ser objeto de alteração caso os preços 

registrados se tornem maiores que os valores atualizados de mercado apurados em cotação, ou 

caso haja substancial discrepância entre os preços registrados e os valores atualizados de 

mercado, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal 

como pactuado. 
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Parágrafo primeiro. Caso os preços registrados se tornem maiores que os valores de mercado, 

conforme levantamento devidamente documentado, o órgão gerenciador deverá iniciar 

negociação com o fornecedor registrado para compatibilização com os preços apurados. 

Parágrafo segundo. A redução dos preços registrados será comunicada pelo órgão gerenciador 

aos órgãos/entidades que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo 

registro, para que avaliem a necessidade de revisão dos preços contratados. 

Parágrafo terceiro. Em caso de insucesso nas negociações previstas no parágrafo primeiro, o 

órgão gerenciador promoverá a liberação do fornecedor em relação aos compromissos 

assumidos, convocando os demais fornecedores para negociação, observada a ordem de 

classificação da licitação. 

Parágrafo quarto. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução tal como pactuado, ensejando substancial discrepância entre os preços registrados e 

os valores atualizados de mercado, os preços poderão ser revistos, mediante expresso e 

fundamentado pedido formulado pelo fornecedor, desde que comprovada a substancial 

discrepância e que sejam observadas as diretrizes do Decreto Municipal n. 12.997/2022, 

cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores e, em caso de insucesso, promover o cancelamento do registro. 

Parágrafo quinto. A não comprovação dos fatos ensejadores do pedido previsto no parágrafo 

anterior importará em seu indeferimento, permanecendo o fornecedor obrigado aos termos 

originais da ata de registro. 

Parágrafo sexto. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos 

contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo 

órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

Parágrafo sétimo. A eventual discrepância de preços apurada após análise de pedido de adesão 

importará na importará na negociação dos preços registrados, para sua redução, com o intuito 

de adequá-los ao mercado, na forma do parágrafo 2º do art. 78, do Decreto Municipal n.º 

12.997/2022.  
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Parágrafo oitavo. Os novos valores porventura a serem registrados em razão das alterações 

previstas nesta cláusula deverão ser formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de 

Preços.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

As alterações da ata de registro de preços não poderão acarretar aumento dos quantitativos 

registrados, inclusive nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021.  

 

Parágrafo único. Os eventuais contratos decorrentes do registro de preços poderão ser 

alterados de acordo com as diretrizes da Lei Federal n.º 14.133/2021, observando-se, quanto 

aos acréscimos e supressões, a aplicação do limite legal relativo ao contrato individualmente 

considerado, e não à ata de registro de preços 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

O fornecedor poderá ter seu registro cancelado de acordo com o disposto no artigo 92 do 

Decreto Municipal n° 12.997/2022 quando:                                                        

I - for atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços;  

II - o contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela 

Administração;  

III - o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior aos preços praticados no mercado;  

IV - estiverem presentes razões de interesse público; e  

V - restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de 

caso fortuito ou força maior.  
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Parágrafo primeiro. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do 

órgão gerenciador, após manifestação da fiscalização contratual. 

Parágrafo segundo. Havendo o cancelamento do registro de preços, o órgão gerenciador 

deverá, observada a ordem de classificação, convocar os fornecedores que integrem o cadastro 

de reserva para manifestação de vontade quanto à formação de registro de preços. 

Parágrafo terceiro. Diante da inexistência de cadastro de reserva ou do desinteresse dos 

fornecedores, é facultado ao órgão gerenciador convocar os demais licitantes na forma do § 7º, 

do art. 91, do Decreto Municipal n.º 12.997/2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CADASTRO DE RESERVA 

Fazem parte do cadastro de reserva os proponentes que aceitaram cotar os bens em preços 

iguais aos do vencedor do certame, e os proponentes que mantiverem sua proposta original, 

observada a possibilidade ou não de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto, conforme disposto no edital. 

Parágrafo primeiro. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata, incumbindo ao órgão/entidade gerenciador(a) o 

controle. 

Parágrafo segundo. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva e que 

mantiveram suas propostas originais somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas nesta ata. 

Parágrafo terceiro. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas e ficará disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 
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Parágrafo quarto. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Parágrafo quinto. Na hipótese de nenhum dos licitantes indicados no parágrafo segundo, 

alínea ‘a’, desta cláusula aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

Parágrafo sexto. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

O registro de preço de fornecedor poderá ser cancelado quando:  

I - for atestado o descumprimento das condições previstas na ata de registro de preços;  

II - o contrato ou documento equivalente não for firmado no prazo estabelecido pela 

Administração;  

III - o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior aos preços praticados no mercado;  

IV - estiverem presentes razões de interesse público; e  
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V - restar caracterizada a impossibilidade de concretização do objeto registrado em razão de 

caso fortuito ou força maior. 

Parágrafo único. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do 

órgão gerenciador, após manifestação da fiscalização contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração nos termos do art. 155, da Lei n.º 14.133/2021, sujeita o 

COMPROMITENTE, sem prejuízo da responsabilidade civil, administrativa ou criminal que 

couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência pela inexecução parcial do contrato; 

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em 

atraso que será convertida em compensatória nos casos de rescisão por culpa do 

compromitente; 

c) multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total da ata, aplicada 

de acordo com a gravidade da infração, exceto nos casos de rescisão por culpa do 

compromitente. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que 

tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 30% (trinta por cento); 

d) multa de 30% (trinta por cento) do valor total da ata em caso de cancelamento do registro 

por culpa do compromitente;  

e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo máximo de 3 

(três) anos;  

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 

mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos.  
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Parágrafo primeiro. A imposição de multa igual ou inferior a 5% do valor da ata e a aplicação da 

sanção de advertência pode ser levada a efeito pelo fiscal do contrato que deverá providenciar 

a notificação da contratada observado o prazo de defesa de 15 (quinze) dias úteis. 

Parágrafo segundo. Nos demais casos, a sanção deve ser imposta pela autoridade máxima do 

órgão gerenciador, devendo ser instituída comissão para apuração nos casos de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade, observado o procedimento descrito no 

Decreto Municipal n.º 12.997/2022. 

 Parágrafo terceiro. As sanções previstas nas alíneas a, e e f podem ser cumulativamente 

aplicadas com as sanções pecuniárias. 

Parágrafo quarto. Os valores das multas serão deduzidos dos eventuais créditos contratuais do 

compromitente, devendo em caso de saldo ser retida a garantia de execução contratual 

ofertada, ensejando ainda a inscrição em dívida ativa para cobrança judicial em caso de 

insuficiência das referidas quantias.  

Parágrafo quinto. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de cancelamento do registro 

nem tampouco afasta o dever do compromitente de reparação integral dos danos causados à 

Administração. 

Parágrafo sexto. A aplicação das sanções previstas neste item observará o disposto na Lei n.º 

14.133/2021 e no Decreto Municipal 12.997/2022. 

Parágrafo sétimo. Os prazos das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade, assim como a delimitação do quantum das sanções pecuniárias observarão as 

diretrizes fixadas no art. 156, parágrafo 1º, da Lei n.º 14.133/2021. 

Parágrafo oitavo. A notificação do compromitente dar-se-á por qualquer meio que assegure a 

certeza de ciência, admitindo-se publicação em edital em caso de retorno negativo de aviso de 

recebimento ou de comunicação eletrônica.  

Parágrafo nono. A prática de ato tipificado na Lei n.º 12.846/13 será apurada em autos 

próprios, observado o procedimento do referido diploma legal, inclusive, nos casos em que os 

referidos atos também se enquadrarem nas infrações descritas na Lei n.º 14.133/2021.   
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Parágrafo décimo. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas ao 

COMPROMITENTE ou de perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha 

acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão inscritos em dívida ativa e 

cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que o 

COMPROMITENTE tenha em face da FENIG. 

Parágrafo décimo primeiro. Caso a FENIG tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o 

que lhe for devido, o COMPROMITENTE ficará sujeita ao pagamento, além do principal do 

débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, 

desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

 

Constitui cláusula de observância obrigatória por parte do COMPROMITENTE, a impossibilidade 

de opor perante o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a 

interrupção unilateral da prestação dos serviços. 

Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o parágrafo 3º, inciso II, do art. 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021, se não for objeto de prévia autorização da Administração, 

deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da 

continuidade da execução do contrato, sendo vedada sua suspensão por decisão unilateral do 

COMPROMITENTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Nos casos em que não for dispensada a utilização do instrumento contratual, a emissão de 

ordem de fornecimento deverá ser precedida da formalização do contrato administrativo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  
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Após a assinatura da ata seu inteiro teor deverá ser divulgado, no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), devendo seu extrato ser 

publicado no DOE-NI e seu inteiro teor inserido no Portal de Transparência da Administração 

Municipal. 

Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

Parágrafo segundo. A FENIG deverá inserir os dados deste contrato no SIGFIS ou sistema 

equivalente para ciência do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, observados os 

prazos fixados em deliberações do referido órgão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

 

Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 

disposto em contrário, conforme art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

Fica eleito o Foro da Cidade de Nova Iguaçu, para dirimir qualquer litígio decorrente da 

presente ata que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta ata, 

firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido 

e achado conforme, e na presença das testemunhas abaixo firmadas. 

 

Nova Iguaçu, ____ de _______________ de 20_____ 

 

 

_______________________  

FENIG 
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 _______________________         _______________________     ______________________ 

COMPROMITENTE 1                       COMPROMITENTE 2           COMPROMITENTE 2 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - ___________________________________  2 - _____________________________________ 

CPF:       CPF: 
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ANEXO X 

 

 

CONTRATO PARA A  

      QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL 

DE NOVA IGUAÇU - FENIG DE NOVA IGUAÇU E 

_________________________________________________ 

 

 

 

A FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DE NOVA IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede na 

Rua Governador Portela, 812/2º andar,  Centro, Nova Iguaçu, CNPJ nº 30.217.228/001-07, doravante denominada FENIG, 

representado neste ato pelo Exmo. Sr. (identificar a autoridade),  e a empresa  , situada na  , inscrita  no CNPJ   

sob o nº  ,   Inscrição  Estadual  nº xxxxx,  doravante   denominada 

CONTRATADA, representada neste ato por        (IDENTIFICAR REPRESENTANTE)  , resolvem celebrar o presente contrato 

para   ., de acordo com o processo 

administrativo nº  e o Edital de Licitação  nº       , observando-se as normas gerais 

da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 12.997/22, considerando-se sempre as respectivas alterações, bem 

como as cláusulas e condições seguintes:. 

ÍNDICE 

CLÁUSULA ASSUNTO 

01ª DO OBJETO 

02ª DO PRAZO 

03ª DAS OBRIGAÇÕES DA FENIG 

04ª DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

05ª DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

06ª DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

07ª DA EXECUÇÃO, 

08ª DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

09ª DA RESPONSABILIDADE 

10ª DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11ª DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

12ª DA EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO 

13ª DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

14ª DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

15ª DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

16ª DA RESCISÃO 
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17ª 

18ª 

DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

Segue o detalhamento e a quantidade dos itens: 

Item CATSER Descrição Unidade Quant 

 
 

Valor 
Unitário  Valor Total 

1 13099 

Locação, transporte, 

montagem, manutenção e 

desmontagem de stand de 

feira em pallet de madeira 

de tamanho 1,50m x 0,90m, 

com tampo de balcão e 

testeira em madeira. 

UNID/DIARIA 3.160 R$ XXX R$ XXX 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO  
 

 
O prazo de vigência do contrato será de             (  ) [dias ou meses], 

a contar de sua assinatura. 

 
Parágrafo único. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado apenas nas condições previstas nos art. 

105 e 106, da Lei Federal nº 14,133/2021.  

 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA FENIG  

 
Constituem obrigações da FENIG: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à 

execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas no parágrafo oitavo da 

cláusula oitava deste contrato. 

e) emitir e ou requerer todas as licenças necessárias para o cumprimento do objeto do contrato 

 

 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 

 
a) fornecer os equipamentos e produtos de acordo com as normas vigentes e as especificações; 
b) disponibilizar o veículo devidamente registrado e licenciado, conforme características e especificações 
constantes no Termo de Referência; 
c) prestar, sem quaisquer ônus para a FENIG, as correções e revisões de falhas ou defeitos verificados no 
produto fornecido, sempre que a ela imputáveis; 
d) acatar as instruções emanadas da fiscalização; 
e) atender prontamente aos encargos decorrentes das Leis Trabalhistas e da Previdência Social nos termos 
da Lei nº 14.133/21;  
f) reconhecer que a FENIG não manterá qualquer vínculo de natureza trabalhista com seus profissionais e 
empregados, responsabilizando-se o fornecedor por quaisquer acidentes decorrentes de suas atividades; 
g) atender a todas as obrigações decorrentes do presente instrumento e do Termo de Referência; 
h) não transferir ou ceder a obrigação de fornecer prevista neste contrato, no todo ou em parte, a não ser 
com prévio e expresso consentimento da FENIG e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 
motivado; 
i) manter as condições de habilitação que permitam a contratação da empresa pela FENIG ao longo da 
vigência do contrato; 
j) atender a todas as obrigações fixadas no edital e seus anexos; 
k) obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste Contrato e no Edital, cabendo a FENIG, 
no caso de inadimplemento, o direito de suspender a execução do contrato ou de aplicar as penalidades 
cabíveis, sem que assista à contratada qualquer direito a indenização; 
l) requerer, junto aos órgãos competentes, a autorização para execução de quaisquer atividades envolvidas 
na prestação do objeto deste contrato, responsabilizando-se pelo cumprimento dos mesmos e pela fiel 
observância da legislação aplicável; 
m) permitir à FENIG, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da fiscalização, 
proporcionando-lhe pleno acesso a suas dependências, bem como, atendendo, prontamente, às 
determinações que lhe forem feitas, com o propósito de melhor atender as obrigações pactuadas; 

n) substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério da FENIG, apresentarem comportamento 

inadequadoconter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do 

ato. 
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Parágrafo segundo. A FENIG encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do Estado, para 

conhecimento, após assinatura das partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 
 

 
Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-

ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme a Lei Federal nº 14.133. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO DE ELEIÇÃO  
 

 
Fica eleito o Foro da Cidade de Nova Iguaçu, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não 

possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o 

presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de 

testemunhas abaixo firmadas. 

 

 

 

Nova Iguaçu,           de  de  . 
 
 

Pela CONTRATANTE: 
 
 
 
 

Pela CONTRATADA: 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

 

1 – 2 – 
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